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CAPÍTULO 2 Regresso e a política do contrabando
negreiro,1835-1841



No segundo quartel do século XIX, a Europa e a América foram inundadas

por um renovado vagalhão liberal. Após a Revolução de Julho de 1830, na
França, o desenvolvimento dos regimes políticos parecia não caber mais na

concepção de um Estado centralizado, então ameaçado por tendências libe-

rais e democráticas reíormuladas após a coroação da legitimidade dinástica
de 1815. Gradualmente, dirigentes nacionais deixaram de se perguntar "como
devemos deter as mudanças", tal como se acreditou até o início do século, e

procuraram estabelecer "com que velocidade e medida elas deveriam ter lu-

gar". Foi nesse contexto que um sistema político bipolar constituído de uma

ala chamada conservadora e de outra liberal se precipitou na forma de parti-
dos pela Europa e pela América. Da Fiança, o parfí d moz/Pemenf e o parlf
de/a résisfa zce cruzaram o Reno rebatizados de Bemeg zzgs/)czrfei e Sfí//stands.

Fartei, conceitos que, em torno de 1835, evoluíram para os clássicos l.ibera/em
e Cozzseruafíuem. Na Inglaterra, fortes se autodenominaram "Conservative

Party" pela primeira vez na história, enquanto wb(gs passaram a ser vistos
como "Radicais". Liberais e conservadores sç.tornaram, assim, categorias que

cavavam trincheiras e exigiam a tomada de posição dos atires em jogo. Os
primeiros se definiam como vindimadores da soberania popular e acusavam os

segundos de servilismo inclinado ao cadafalso feudal. Os segundos, que não

se creditavam absolutistas, entreviam nos liberais a anarquia e se diziam guar-

diões de valores fundamentais(propriedade, religião, Constituição etc.), de-
fensores da liberdade adquirida e promotores de reformas moderadas. A dife-

rença entre uns e outros era menos de natureza que de intensidade.

. No Brasil, uma bipolarização semelhante veio a delinear-se na esteira do

\ Ato Adiciona] (1 834), a primeira e única reforma constitucional do Império.
No segundo lustro da década, os grupos parlamentares, até então nitida-
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mente fluidos, se rearticularam conforme a recepção da proposta conserva-
dora para revisor o Ato Adicional e o Código do Processo Criminal e incre-

mentar a ascendência do governo central sobre o ramo judiciário, em
detrimento das províncias. O conjunto proponente da revisão aceitou o ape-
lido de Partido do Regresso, com um de seus líderes ensinando que "a ideia
do mundo não é a do movimento e melhor Ihe pode caber a denominação de

ideia de resistência"(note-se a correspondência terminológica com résisfa7za
e Slf/lsfcz7zd).' Seu núcleo ideológico(a liderança) também foi apodado de
Partido da Ordem e de "partido saquarema". Os adversários, já chamados de

liberais, apenas guardaram o nome para se; na década seguinte, rotulados de

"luziam".3 Acontece que o início da consolidação partidária no Brasil, por
precária que fosse em comparação com padrões hodiernos, coincidiu com as

primeiras defesas públicas do tráfico e da escravidão desde os escritos da

década de 1820. Pode-se, pois, perguntar se a justaposição cronológica auge..

re alguma relação entre contrabando e política parlamentar. Se a suspeita se

provar carreta, cumpre indagar se é possível ligar o comércio ilegal de ho..
mens à formação dos partidos imperiais, bem como tecer alguma relação
entre enunciação parlamentar reformas políticas e articulação social de gran-
des contrabandistas brasileiros do século XIX, nomeadamente os fazendeiros

e negociantes do eixo Rio de Janeiro-Vale do Pamíba-Minas Gerais.

É reconente na historiografia a opinião de que não houve defesas da
escravidão nem do tráfico negreiro no Brasil do século XIX. Caio Prado .Ir
escreveu expressamente que se guardou ao assunto "uma hipócrita reserva"

e "ninguém se levantjou] para defender o tráfico proibido e criticar a leiÍde

1831] em vigor". Afirmações desse tipo se devem à conjunção de um equí-
voco metodológico e de um assunto pouco estudado. Partindo do suposto
de que a veiculação ideológica de ideias escravistas sob a forma de propa-
ganda no sul dos Estados Unidos forneceu o modelo normativo de uma

política da escravidão, estudiosos interpretam o Brasil e o império espanhol
como casos negativos ou desviantes que apenas reafirmam a excepcionali-
dade norte-americana. Dessa forma, a inexistência da defesa da escravidão

em tais lugares se torna espécie de pressuposto historiográfico. Paralelamen-

te, concede se ênfase superlativa às ideias antiescravistas de José Bonifácio,
que é visto como síntese metonímica de convicções supostamente partilha-
das pelos letrados do Império.4 Este e os próximos capítulos, todavia, têm

objetivo mostrar que o cativeiro no Brasil também precisou de uma
para dar-lhe segurança e ambiente institucional favorável a sua ex-
pira tanto, deverão recobrar a existência de um ativo plano que

a nação brasileira com a instituição por longos e injustos anos.
De fato, o tráfico negreiro dificilmente poderia reaparecer na forma de

contrabando intenso sem a anuência articulada de autoridades e estadistas

imperiais. Em um apanhado coevo muito revelador .Abre/farto de Souza e
Oliveira CowfíKbo, ministro da Justiça em 1833, fizera ver ao juiz de paz de
Vassouras, um dos redutos responsáveis pela reabertura do comércio, que a
violação da lei de 1831 era prática suicida em que os senhores não conta-
giam com a mão amiga do governo: "Além de cometerem um crime com tal

comércio, eles]os proprietários] promovem e cavam um abismo no futmo

para si mesmos e suas famílias, porque os africanos, quando /ad/nos e co-
nhecedores de que são livres, não desistirão da luta para escapar desse cati-
veiro que é condenado por lei." Daí extraiu a conclusão lógica de que nem

'a lei nem o governo, em tais casos, garantirão aos senhores sua proprieda-
de".s No mesmo ano, o Executivo consultou a Câmara sobre possível refor-

ma no julgamento de negreiros, para diminuir as chances de absolvição, sob

pena de se repassar a atividade jurisdicional aos ingleses.ó
Como vimos no capítulo anterior. no lustro de 1831 a 1834/5, marcado

por faccionismo político, por uma lei nacional severa, por ações escravas reper"

cussivas, por artigos e projetos antiescravistas e por um Executivo no mínimo

hesitante, que ameaçava libertar escravos e prender fazendeiros, obstáculos

institucionais consideráveis limitavam a transformação do contrabando ne-
greiro em atividade comercial volumosa, estável e garantida. Noutras palavras,

o tráfico negreiro não tinha como "destino manifesto" seu ressurgimento volu-

moso na forma de contrabando. Tanto é assim que o número de africanos in-
troduzidos entre 1831 e 1834 equivaleu a 6% do total de importação para os

vinte anos da ilegalidade. Um novo tempo, contudo, já começava a despontar.

NO\n CONJUNTURA, POLÍTICA NOVA

No começo da década de 1830, eventos no cenário internacional tiveram

impacto direto nas disputas em torno do comérqg negrFlrQ para o Brasil,
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provocando radical alteração no sentido da lei de 1831. No Atlântico
te, os Estados Unidos suprimiram impostos sobre a entrada de café.
1832, para baratear o consumo de estimulantes entre seus operários.

anos depois, o país se envolveu em uma "guerra tarifária" com a Espanha,
sobretaxando todas as importações de Cuba, celeiro de café e açúcar. Ires.

pesadamente, o grão brasileiro penetrou com força em um rico mercado

consumidor. Enquanto a exportação cubana caiu de 23 mil para 15 mil to.

neladas métricas entre 1 832 e 1835, a brasileira saltou de 43 mil para 60 mil

no mesmo lapso de tempo. A súbita expansão da demanda deve ter requali-

ficado a perspectiva de lucro dos agentes económicos da praça carioca e,
dessa forma, estimulado a busca por africanos contrabandeados -- assim

como, dez anos depois, os livre-cambistas britânicos animariam traficantes

em Salvador com a extinção das pesadas tarifas diferenciais sobre o "slave

grown sugar".' À conjuntura internacional se podem acrescer os ciclos sa-

zonais da safra: as últimas mudas de café plantadas no fim do tráfico legal
estavam florescendo por volta de 1834; como a colheita exigia mais traba-

lhadores que o plantio, é de suspeitar que os ciclos agrários tenham provo-
cado carência de braços no Vale do Paraíba.8

Cumpre evocar também um fatal diretamente ligado à geopolítica da
escravidão. A emancipação dos escravos no Caribe inglês, votada no Parla-

mento britânico em 1833, representou um ponto de virada na história da
escravidão mundial, incluindo profundamente na leitura que outras potên-
cias escravistas -- Estados Unidos, Brasil e Espanta/Cuba -- faziam da con-

juntura política internacional. Após a passagem do Emancipation Act, esta-
distas da federação americana temeram que a Inglaterra formasse um cordão

negro em torno do sul dos Estados Unidos. Em resposta, formularam uma

política externa agressivamente expansiva, que redundou na Independência
e incorporação do Texas(1834 e 1848j e na reformulação de projetos de
anexação de Cubo.s Mais imediata ainda foi a reação do Império espanhol.
Em 1834, a Coroa renovou o regime das "faculdades onímodas", que vip

tualmente cifrava nas mãos do capitão-general o governo administrativo, o
poder militar e o controle social da ilha. Entre as medidas que o chefe polí-

tico da ocasião, Miguel Tacón, tomou para defender o sistema escravista,

sobrelevam a proibição de desembarque de emissários abolicionistas em

juba, o envio de oficial da Marinha à Jan-alça para mapear atividades con-
tra o cativeiro(a Espanha também nomeada, em 1836, um cônsul na ilha

instruído para os mesmos fins), prisão sumária de marinheiros

negros estrangeiros e a expulsão do letrado José Antonio Saco, autor de um
contra a instituição.''

Geográfica e economicamente distante do Caribe, o Brasil sofreu im-
menor mas nem por isso insignificante. Se o capítulo anterior indi-

implicações negativas do experimento britânico sobre a percepção po-
lítica do cativeiro no Brasil, também é possível mapear efeitos no sentido

contrário. São reveladores, nesse particular os ofícios que o representante

brasileiro em Londres, Eustáquio Adolfo de Meio Matos, enviou ao Impé
rio a partir de julho de 1 833. Meio Matos percebeu com muita agudeza que
os dois grupos sociais em lados opostos até o momento na Grã-Bretanha

-- fazendeiros caribenhos e abolicionistas uniriam esforços não apenas

para atacar o tráfico negreiro, senão também para derrubar o cativeiro em

outros países como o Brasil. Em sua opinião, os produtos nacionais ocupa-

riam o vácuo no mercado europeu a resultar da abolição nas colónias in-

glesas, despertando a fúria dos plantadores locais: "Além das maquinações
dos chamados promotores da liberdade dos negros", diagnosticou ele, "te-

remos contra nós a dos próprios colonos ingleses, os quais é de esperar que
trabalhem para privar-nos das vantagens que podemos colher das suas
desgraças.

As palavras de Àlelo Matos não podiam ser mais proféticas. Quando em

1838 quase 800 mil escravos das possessões britânicas saltaram para a liber,

jade, as colónias caribenhas sofreram acentuada queda produtiva. A .Jamai-

ca, que venera 9 mil toneladas métricas de café em 1833(último ano da

escravidão lowf conrf), alcançou apenas 4,5 mil em 1839, primeiro ano de
liberdade incondicional dos ex cativos. O açúcar das Guianas Britânicas e
da Jamaica, que em meados de 1830 girava em torno de 100 mil toneladas
métricas, mais ou menos o montante cubano, despencou para 60 mil em
menos de dez anos. No mercado mundial de livre concorrência, tais vácuos

seriam impiedosamente ocupados por potências negreiras, abastecidas, por
sua vez, pelo incremento do contrabando transatlântico. Isso não escapou
aos políticos imperiais.i2
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provocando radical alteração no sentido da lei de 1831. No Atlântico l
te, os Estados Unidos suprimiram impostos sobre a entrada de café:
1832, para baratear o consumo de estimulantes entre seus operários.
anos depois, o país se envolveu em uma "guerra tarifária" com a

sobretaxando todas as importações de Cuba, celeiro de café e açúcar.
peradamente, o grão brasileiro penetrou com força em um rico

consumidor. Enquanto a exportação cubana caiu de 23 mil para 15 mil

neladas métricas entre 1832 e 1835, a brasileira saltou de 43 mil para 60

no mesmo lapso de tempo. A súbita expansão da demanda deve ter

ficado a perspectiva de lucro dos agentes económicos da praça carioca
dessa forma, estimulado a busca por africanos contrabandeados -- assim

como, dez anos depois, os livre-cambistas britânicos animariam traficantes
em Salvador com a extinção das pesadas tarifas diferenciais sobre o "suave

grown sugar".' À conjuntura internacional se podem acrescer os ciclos sa-

zonais da safra: as últimas mudas de café plantadas no fim do tráfico legal
estavam florescendo por volta de 1834; como a colheita exigia mais traba-
lhadores que o plantio, é de suspeitar que os ciclos agrários tenham provo-

cado carência de braços no Vale do Paraíba.8
Cumpre evocar também um fator diretamente ligado à geopolítica da

escravidão. A emancipação dos escravos no Caribe inglês, votada no Parla-
mento britânico em 1833, representou um ponto de virada na história da
escravidão mundial, incluindo profundamente na leitura que outras potên-
cias escravistas Estados Unidos, Brasil e Espinha/Cuba -- faziam da con-

juntura política internacional. Após a passagem do Emancipation Act, esta-
distas da federação americana temeram que a Inglaterra formasse um cordão

negro em torno do sul dos Estados Unidos. Em resposta, formularam uma
política externa agressivamente expansiva, que redundou na Independência
e incorporação do Taxas j1834 e 1848) e na reformulação de projetos de
anexação de Cuba.P Mais imediata ainda foi a reação do Império espanhol.

Em 1834, a Coroa renovou o regime das "faculdades onímodas", que vip
tualmente cifrava nas mãos do capitão-general o governo administrativo, o
poder militar e o controle social da ilha. Entre as medidas que o chefe polí-
tico da ocasião, Miguel Tacón, tomou para defender o sistema escravista,

sobrelevam a proibição de desembarque de emissários abolicionistas em
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o envio de oficial da Marinha à Jan aica para mapear atividades con-
o cativeiro(a Espanta também nomeada, em 1836, um cônsul na ilha

instruído para os mesmos fins), prisão sumária de marinheiros
estrangeiros e a expulsão do letrado José Antonio Saco, autor de um

contra a instituição.''

Geográfica e economicamente distante do Caribe, o Brasil sofreu im-

Henors mas nem por isso insignificante. Se o capítulo anterior indi-
implicações negativas do experimento britânico sobre a percepção po-

lítica do cativeiro no Brasil, também é possível mapear efeitos no sentido

contrário. São reveladores, nesse particular os ofícios que o representante

em Londres, Eustáquio Adolfo de Meio Matos, enviou ao Impé-
. partir de julho de 1 833. Meio Matos percebeu com muita agudeza que

os dois grupos sociais em lados opostos até o momento na Grã-Bretanha

-- fazendeiros caribenhos e abolicionistas -- uniriam esforços não apenas

para atacar o tráfico negreiro, senão também para derrubar o cativeiro em
outros países como o Brasil. Em sua opinião, os produtos nacionais ocupa-

riam o vácuo no mercado europeu a resultar da abolição nas colónias in-

glesas, despertando a fúria dos plantadores locais: "Além das maquinações
dos chamados promotores da liberdade dos negros", diagnosticou ele, "te-

remos contra nós a dos próprios colonos ingleses, os quais é de esperar que
trabalhem para privar-nos das vantagens que podemos colher das suas
desgraças."''

As palavras de Meio Matos não podiam ser mais proféticas. Quando em

1838 quase 800 mil escravos das possessões britânicas saltaram para a liber-
dade, as colónias caribenhas sofreram acenmada queda produtiva. A Jamai-

m, que venera 9 mil toneladas métricas de café em 1833(último ana da

escravidão [oaf cowü), alcançou apenas 4,5 mil em 1 839, primeiro ano de
liberdade incondicional dos ex-cativos. O açúcar das Guiadas Britânicas e
da Jamaica, que em meados de 1830 girava em torno de 100 mil toneladas

métricas, mais ou menos o montante cubano, despencou para 60 mil em
menos de dez anos. No mercado mundial de livre concorrência, tais vácuos

seriam impiedosamente ocupados por potências negreiras, abastecidas, por

sua vez, pelo incremento do contrabando transatlântico. Isso não escapou
aos políticos imperiais.i2
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O ponto mais importante na correspondência de Meio Matos, .
to, toca no pmblema da segurança social. Em dezembro de 1833, o
sentante opinou que o governo devia "empregar a maior vigilância a

que não se inuoduzam no Brasil as mesmas doutrinaslantiescravistas
abolicionistas] que hoje tornam talvez indispensável a ruína da maior

dos proprietários das colónias inglesas". Comentando um artigo do
lzl7zg Hera/d, publicado em 26 de setembro daquele ano, sobre um

da Sociedade .N4.issionária, o agente consular advertia, agora em

expressivos, que abolicionistas e plantadores, movidos "seja por
seja por interesse", tentariam a todo custo "destruir o sistema da

que ainda existe no Brasil e que não pode deixar de arruinar as ditas

das [inglesas] depois da emancipação dos seus escravos". Me]o Matos

gou à conclusão de que o Brasil devia aprovar "desde já alguma medida
gislativa capaz de coibir os propagadores de ideias de liberdade entre

negros", pois, pelas leis existentes, seria "pouca toda a vigilância e
rigor" para "obstar a que ninguém se arrisque a excitar direta ou

mente descontentamento e a revolta dos negros em nenhum ponto
Império".i3 Em 1835, outro agente brasileiro radicado em Londres

uma conspiração em nível internacional contra potências escravistas,
certada a partir da Inglaterra: "Sabemos por notícias recentes do sul
Estados Unidos que ali apareceram muitos indivíduos mandados por
sociedades de filantropia e emancipação deste país que, com o fim de
moverem a liberdade dos escravos, iam excitando a levantes.'

completava, era "bastante provável que iguais emissários sejam daqui
dados para o Império" com fins semelhantes.i4

Esse contexto de expansão do mercado mundial, de iminente
das Índias Ocidentais e de receios de revoltas emuladas por

estimulava e ameaçava, ao mesmo tempo, a escravidão brasileira. Para

se acobertasse o contrabando à revelia da maior potência da época, a
Bretanha, era preciso criar um quadro institucional estável em âmbito
méstico. No início da Regência, porém, a corte e o eixo Rio

Minas foram pesadamente abalados por sedições militares e

políticas. Enquanto apenas a Corte sofria oito revoltas entre a

(1831) e o Ato Adicional (1834), uma série de discussões públicas se

repõe-
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lizou até a proposição de votos às mulheres e de reforma agrária. Às vezes,
as tensões atingiam o centro nervoso da sociedade escravista, como a toma-

da de Ouro Preto por facções adversárias(1833), do que sobreveio a revolta

de Carrancas; outras traduziam-se em explorar o delicado problema das
relações raciais entre os não escravos, como as gazetas com os assustadores

títulos que remetiam à cor da pele -- O FI/bo da Terra, O Mzz/afo, O Brasi-
leiro Pardo, O Cabrito, O Meia Cara, O Crio linho e O Crioulo.IS

Não é exagerado, assim, dizer que políticos se preocuparam com o des-

[ocamento das lutas regenciais para as re]ações entre brancos e pardos ou
Hvres e escravos lembre-se que o prometo de ]ei de 1833 sobre o console

social dos cativos foi apresentado com outro regulando a liberdade de im-
prensa e proibindo menções a D. Pedro 1. Talvez seja essa uma das razões

por que, enquanto nosso primeiro imperador foi.vivo e as disputas de poder
não cessavam na corte, os parlamentares não ousaram contestar a lei de

1831. Pelo contrário, preferiram vincular o grande inimigo da vez ao con-
trabando para, com isso, revestir de legalidade o regime regencial, como o

fez Vasconcelos na sua gazeta O Safe d'A&rí/, em dezembro de 1833: "Já
desde o tempo de D. Pedro l os traficantes de escravos afirmavam que os
portugueses, apesar do tratado com a Grã-Bretanha, podiam transportar

escravos para o Brasil]-.], porque contavam com a proteção do Defensor
Perpétuo do c#z/mb2smo: mudaram se porém os tempos, e isto deve de uma
vez acabar."ló Aqui, D. Pedro l é inimigo da lei; os moderados, seus fiéis

executores. Num contexto em que a monarquia buscava legitimidade após
a Abdicação, parecia que o contrabando negreiro ainda não proporcionava
capital político.

Em fins de 1834, contudo, o quadro interno do Brasil(ou, mais coneta-
mente, da corte e do eixo Rio-Minas) estabilizou-se. Os revoltosos terços
militares tinham sido desmobilizados em favor da Guarda Nacional, o Ato

Adicional fora aprovado, D. Pedra l falecera subitamente e a imprensa ne-
gra, que em parte o apoiava, se desarticulou. Nessas condições domésticas,

começou a surgir a primeira resposta brasileira à nova conjuntura mundial
do abolicionismo, do desmantelamento da escravidão nas índias Ocidentais

e da ampliação do mercado mundial. A estratégia consistia, basicamente, em

alavancas as p/a#fczl/ons do Vale do Paraíba por meio da reabertura do con-

que

Grã-

]0

]e Taneiro-Vale-
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trabando e, ao mesmo tempo, minimizar os riscos de desordem social. Os

dois objetivos pareciam simultaneamente obteníveis na crítica da lei de 7 de

novembro de 1831, que minava a legalidade da escravidão contrabandeada.

incriminava os proprietários e consentia delações de quaisquer cidadãos.

Foi assim que, nos quadros da expansão económica e do abolicionismo.

uma reação não tardou a aparecer. Justamente em 1834, vereadores de Ba-

nanal(Vale do Paraíba, em São Paulo), área de expansão da fronteira do
café, enviaram uma representação curiosa à Assembleia Geral, sugerindo

não a execução nem o arrocho da lei, mas sua pura e simples derrogação. O
ímpeto dos cafeicultores foi tamanho que o representante britânico anexou

estupefato cópia do texto a seus ofícios para Londres.i7 A sociedade civil,

entretanto, não puxaria o cordão sozinha. Logo atrás veio o pessoal do pri-
meiro escalão.

Naquele mesmo ano, o Império do Brasil realizava as primeiras eleições

para o cargo máximo do Poder Executivo -- o de regente. Com a aprovação
do Ato Adicional, uma máquina pública entrara em operação, instituindo-se

uma Assembleia Legislativa em cada província e regulando-se as eleições
para a Regência, naquela que foi a primeira experiência de escolha do chefe
do Executivo na história brasileira. Dois grupos se dividiram então na dis-
puta: o do padre Feijó(SP) e Evaristo da Veiga(MG) e, do lado oposto, o de
Honório Hermeto Carneiro Leão(MG> e Holanda Ca\ alcanti(PE). Duran-
te a corrida, percebe-se pela primeira vez que um dos contendores resolveu

usar como estratégia eleitoral a crítica da lei de 7 de novembro de 1831 por
meio da imprensa. Ironicamente, o escuso recurso coube a Feijó, aliado de

um dos mais fervorosos agitadores contra o comércio negreiro, Evaristo da

Verga. Seus artigos de jornal mostraram que a estratégia era impecável e
valiosa. Repetidos no país, devem ter Ihe granjeado muitos votos, garantin-

do sua vitória. Quando, em 1835, Feijó assumiu a Regência, estava dada a
lição.

Numa espécie de regalo de Natal aos plantadores, em 25 de dezembro
de 1834, o padre-candidato publicara nas páginas de O Jwsffceiro o artigo
"Do tráfico dos pretos africanos".i8 Na introdução, escreveu que a contra-
dição entre hábitos particulares e valores universais era observada em toda

a história humana, como o ilustravam costumes bárbaros entre romanos,

franceses ingleses e americanos, povos mais adiantados em civilização. Em

seguida, Feijó tratou particularmente da escravidão, qualificando-a de "in-

justa por todos os princípios". Em avanço notável, asseverou também que
as "consequências" do cativeiro eram invariavelmente "tristíssimas" em

'toda a parte" e em "todos os tempos". A crítica antiescravista parece atin-

gir aí seu ponto máximo, visto que o termo "consequências" denota conde-
nação do cativeiro não apenas em abstrato, como também na prática do dia
a dia. Feijó citou, por exemplo, os males da escravidão na educação dos
brasileiros, indiferentes aos violentos maus-tratos senhoriais por vê-los des-
de a mais tenra idade. O passo seguinte, entretanto, marca o ponto de virada
dotexto:

demais,[os brasileiros] julgam os escravos indispensáveis à vida. No
Brasil a lavoura está na sua infância: uma foice, uma enxada e um ma-

chado é todo o instrumento do lavradora-.] se a terra tem necessidade

de alguma cultura, o escravo, obrigado a trabalhos excessivos,[-.] em

breve tempo perde a vida e empobrece ao senhor: eis o que é mui fre-
quente entre nós. Ora, neste estado de atraso da nossa agricultura[...]
acabar de um jato com o tráfico de pretos africanos é querer um impos-
sível. Ao princípio, pareceu que ao menos a moral ganharia, embora o
interesse perdesse; mas, pelo contrário, tudo piorou.

A oração que se abre por "No Brasil a lavoura..." é elucidativa. Inespe
rada e inadvertidamente, Feijó abandonou o discurso indireto("os brasilei-
ros julgam que.-") e veio a fazer uso do discurso indireto livre, fundindo na

opinião dos senhores suas próprias convicções. Com a atenção virada para

os que "julgam os escravos indispensáveis à vida", passou, ele próprio, a

propugnar pela necessidade do cativeiro e do tráfico naquele momento his-

tórico brasileiro. Era apenas um costume particular em contradição com um
valor universal, binómio constante dos anais da história humana. Para o

futuro regente, escolas normais de agricultura e engajamento de colonos
deveriam preceder quaisquer iniciativas contra a escravidão.

À luz do discurso oficial do Império, dois argumentos são dignos de
nota. Ao invés de reforçar a liberdade dos africanos contrabandeados, como
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previra a lei de 1 831 e tinham enfatizado políticos imperiais, Feijó

abertamente sua manutenção no cativeiro. No futuro, quando viável a abo.
lição, os primeiros alforriados deviam ser no lugar dos africanos, os

vos nascidos no Brasil, "educados segundo nossos usos" e, em alguns casos,
"já mestiçados com a raça europeia ou brasileira". A contrapelo da

ção nacional, o padre descriminalizou a ação de adquirir escravos

contrabandeados, ao assentar no interesse e na necessidade o impulso que
lançava os homens na compra de africanos à revelia do Estado. Na frase

seguinte, os dois tópicos(escravização dos africanos livres e descriminaliza-

ção dos proprietários) aparecem com nitidez e resultam no pedido de revê.
cação da lei de 1 831: "Centenas de escravos [note-se que ele não diz "ho-
mens livres", como na Dec/oração de 1 832] enchem todos os dias as fazendas

dos nossos lavradores, e, crescendo o ma], como cresce, inevitável é que a lei

caia e que as autoridades cedam."

Na última parte, Feijó recobrou os argumentos: a lei de 1831 precisava

ser revogada; o embaraço do tráfico negreiro assistia apenas aos vasos de

guerra ingleses; o governo imperial devia cuidar das escolas normais de agri-

cultura e de colonos. Na prática, o candidato à Regência argumentou, sem

dizê-lo expressamente, que a guerra contra o comércio negreiro voltasse ao

status do tratado de 1826. Em perspectiva atlântica, o Brasil devia seguir o

exemplo da Espanha, que, a despeito dos acordos antitráfico de 1817 e de

1835 com a Inglaterra, não havia emitido uma lei alterando as propriedades
dos bízce/zdczdos. Dessa forma, o artigo "Do tráfico dos pretos africanos'
pode ser entendido como a primeira resposta de um político célebre à imi-

nente recidiva do tráfico negreiro, numa conjuntura assinalada pela amplia-
ção do mercado global, pelo colapso das Índias Ocidentais, pelo abolicionis-

mo britânico e, finalmente, pela nova fase da política brasileira aberta com
o Ato Adicional. De fato, suas ideias beneficiavam o incremento do tráfico

negreiro sem pâr em grande risco a segurança pública do Império. É, pois,

uma inversão completa da lei de 1 831, do que o próprio Feijó escrevera em
1832, das advertências de Aureliano Coutinho em 1833 e de tantos relató-
rios ministeriais."'

Feijó sabia perfeitamente que escrevia a contracorrente -- tanto é assim

que, sendo acusado de defender a escravidão, teve de moderar seu discurso

em texto posterior. Por isso é que o artigo de Natal é sinuoso. Quase até a
metade, o padre refletiu sobre a dualidade "costumes bárbaros-princípios
miversais" e reputou a escravidão um mal em abstrato e na prática, de for-
ma que poderia conquistar a simpatia de eleitores contrários ao comércio de

Porém, num golpe rápido, deu meia-volta e opinou que o governo

acompanhasse os hábitos do povo. A inversão se manifesta até na sintaxe:
homem de Estado, ele atrelou furtivamente suas ideias às dos fazendeiros

por meio do discurso indireto livre. Com efeito, diante da maior potência da
mundo, a Grã-Bretanha, políticos brasileiros pró-escravistas apelarão, até

1850, para a forma oblíqua do discurso indireto livre. Assim, confundem

governo com povo, defendem o indefensável e livram-se a si mesmos. Come-
tem, é verdade, um crime contra o Estado e um erro de conduta moral, mas

conhecem bem a sintaxe que empregam.

QUEM CONDUZIU A NOVA POLITICA?

Ao contrário das expectativas, porém, o Feijó eleito não desempenhou polí-
tica decisivamente pró-contrabando. No campo diplomático, um de seus
ministros dos Negócios Estrangeiros, Alves Branco(pela Balda), assinou os

Artigos Adicionais(1 835) à convenção de 1826, para facilitar a captura de
navios suspeitos de atividades negreiras, enquanto ele mesmo enviou o mar-

quês de Barbacena a Londres a fim de oferecer maior perseguição ao comér-

cio clandestino em troca da renegociação do tratado comercial -- como se

vê, reencenava-se o mesmo dilema enfrentado pela coroa bragantina na dé-
cada de 1 8 10. Ademais, em menos de três anos, seus gabinetes emitiram oito

decisões de governo a fim de aplacar o contrabando. Uma das mais impor-
tantes se deveu a Francisço Gê Acaiaba de À4orzlezz/m z(também pela Bacia),

na Secretaria da Justiça, que enrijeceu severamente as regulamentações da
lei de 1831. Até então, qualquer navio suspeito de mercar em africanos de-

via ser detido pela polícia e inspecionado pelo juiz de paz, cujo parecer
sentenciava sua liberação ou aprisionamento. Como a justiça não togada
tendia a acobertar pessoas influentes, Montezuma determinou que, durante

as inspeções, os juízes de paz fossem acompanhados de dois peritos da Ma-
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linha, do guarda-mor da alfândega e do promotor público. A medida
efeito, pois, de maio a julho de 1837, nove navios negreiros acabaram
endidos pela polícia do Rio de Janeiro -- em comparação, cinco

sido presos entre maio de 1834 e maio de 1835. Como o demonstram
exemplos, os ministérios de Feijó, nascidos de amplas coalizões,
homens notoriamente dispostos a perseguir traficantes.20

A principal gestação de articulações pró-escravistas deve ser

entre os políticos que saíram derrotados das eleições para regente em

1 835. Bernarda Pereira de Vasconcelos e Carneiro Leão(marquês de
ná, em 1 854), chefes políticos de Minas Gerais, aliaram-se a
RodrlgKes Torres(visconde de Itaboraí, em 1854) e Paz//Imo José
Souza(visconde do Uruguai, em 1854) -- o primeiro, um líder notório

Rio de Janeiro; o segundo, prestes a sê-lo na mesma província.
ram o Regresso, núcleo histórico do futuro Partido Conservador do

Suas principais pautas políticas consistiam em dois eixos: por um lado,
interpretação do recém-aprovado Ato Adicional(1834) e a reforma do
digo de Processo Criminal(1832); por outro, a defesa incondicional do

trabando e a garantia da propriedade escrava ilegal. Em longa e
luta no Parlamento de 1836 a 1841, Vasconcelos e seu e/zz>owzage

compor significativa maioria parlamentar que aprovou reformas
no Judiciário do Império. É possível que essa remodelação tenha se
do à defesa do contrabando.

Grande parte da reforma judiciária girou em torno dos juízes de
Previstos na Constituição e regulamentados por lei em 1827, eles
por objetivo original conciliar partes litigantes antes da abertura do

se, para desonerar os tribunais de julgamentos inexpressivos. Sem
jurídica necessária nem remuneração, os juízes de paz eram localmente

tos, exerciam o cargo por um ano, atuavam em nível paroquial e

diversas funções, desde as pré-processuais(faziam o corpo de delito e
duziam pequenos interrogatórios), passando pelas eleitorais

cidadãos em não votantes, votantes e eleitores) até as policiais

ordem social e só admitiam ajuda de milícias do governo se as
necessárias). Em 1832, o Código do Processo ampliou seu mandato
quatro anos e dispôs que ainda procedessem ao libelo de acusação, ato
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hoje inaugura a fase processua] e assiste ao promotor de justiça. Por fim, a
Código cedeu poder quase absoluto ao júri de denúncia, também escolhido
localmente e facultado para formalizar ou barrar a abertura do processo.
Ern síntese, naqueles anos, o Judiciário não rogado ganhou relevância inédi-
ta como nunca mais tornaria a acontecer na história brasileira.2i

Sobressaltados com a eclosão de sucessivas revoltas regionais -- Farrou-

pilha, Balaiada, Cabanagem, Sabinnda --, políticos imperiais estudaram ma-
neiras de robustecer o braço burocrático do governo nas localidades, sobre-

tudo naquelas sob domínio rebelde. Essa parecia a única maneira de impedir

que os revoltosos, muitas vezes notáveis locais, fossem absolvidos pelo júri

popular em processos manipulados por juízes de paz. Paulatinamente, a ma-

gistratura não rogada também se tornou objeto de reforma por ter estimula-
do lutas cruentas entre clãs familiares pela ocupação de cargos locais que
proviam os recursos públicos estratégicos das freguesias. O primeiro encami-

nhamento do problema se deu à maneira liberal, de modo descentralizado:

entre 1835 e 1837, assembleias provinciais procuraram infirmar o onipoten-

te juiz de paz com a transferência de algumas de suas atribuições à figura do

prefeito, também por elas instituída -- isso em São Paulo, Pernambuco, Ala-
goas, Sergipe, Ceará, Paraíba do Norte e Maranhão.z

A solução vitoriosa, contudo, saiu das fileiras conservadoras, em dois

passos Primeiro, a interpretação do Ato Adicional(1838-1840) podou a

faculdade provincial de criar cargos judiciários abaixo da Relação(espécie

de tribunal de segunda instância) e de indicar ocupação de postos policiais
-- era o fim de uma magistratura nomeada à maneira dos Estados Unidos.

Em seguida, a reforma do Código Criminal e do Código de Processo Crimi-

nal(1839-1841) estabeleceu que: i) as funções pré-processuais e processuais

do juiz de paz passariam para as mãos da nova figura do delegado; ii) esse

comissário fardado também comporia, junto ao pároco e ao juiz de paz, a
mesa eleitoral que qualificava cidadãos em não votantes, votantes e eleito-

res; iii) todos os cargos policiais e judiciários do Império(juízes de direito,
juízes municipais, delegados, promotores etc.), à exçeção do enfraquecido

juiz de paz, passariam para a dependência dos ministros da Justiça e da
Império.23 Recentemente, Minam Dolhnikoff assinalou com acuidade que
as reformas conservadoras, por excelência judiciárias, não resultaram em



REGRESSO E A POLÍTICA DO CONTRABANDO NEGREIRO, 1835-1841 A POLÍTICA DA ESCRAVIDÃO NO MPÉRIO DO BRASIL. 1 826-1 865

opressão do liberalismo nem em brutal centralização económica ou

do Império, como estrilou frequenterriente a historiografia. Esse arranjo :
taurou o Estado como árbitro de conflitos interpessoais mediante uma
taça supostamente desvinculada das partes litigantes.a4

Embora políticos de ambas as facções sentissem premência em
o Judiciário, isso não significou que todas o desejassem da mesma

opção conservadora se diferenciou sensivelmente da liberal por não permitir
que bancadas provinciais ditassem o rumo das mudanças nem indicassem
ocupantes de cargos locais. Acontece que a enorme concentração virtual do

Judiciário e da polícia nas mãos de duas pessoas(os ministros da Justiça e

do Império) poderia perfeitamente implicar combate sem cartel não apenas

a revoltas provinciais, mas também ao contrabando. Nesse ponto, talvez
seja possível articular a evolução do quadro institucional brasileiro à dinâ-

mica do contrabando: quer no discurso, quer na prática, os regressistas de-
ram toda prova aos fazendeiros e a seus representantes de que não encerra-
riam o fluxo de africanos. É digno de nota que a pressão contra a lei de 1831
tenha adquirido força expressiva a partir de 1836, exatamente quando os
regressistas propuseram a interpretação do Ato Adicional e, fora do Parla-

merltq disputaram as eleições para a quarta legislatura(1838-1841), que
aprovada toda a centralização judiciária -- a estratégia se tornava ainda
mais eficaz após o levante dos malês e o sequente desençadeamento de dis-

cursos e projetos antiescravistas. Durante as reformas judiciárias, continua-
ram a propaganda pró-contrabando e pró-escravista enquanto fazendeiros

e negociantes, confiados nos líderes políticos, alçaram espetacularmente o
número de africanos traficados na segunda metade da década. Depois de
1841, mesmo quando não ocupavam ministérios, os saquaremas procura-
riam reduzir o espaço para o exercício de uma política antitráfico.Z

É exatamente esse processo, tão unido à origem do futuro Partido Con-
servador do Brasil, que pode ser chamado de po/ãl do confxaba/zdo /ne-

greiro. Ao contrário de Feijó e seus aliados -- que se dividiram a respeito do

tráfico e não abandonaram o campo discursivo filantrópico de 1831 --, os
líderes do Regresso sustentaram em bloco a reabertura do contrabando nos

mais diversos meios de atuação: nos jornais, no Parlamento, nas decisões do

Executivo, na elaboração de projetos de leis, na publicação de opúsculos, no

polÍtic,

us-

de livros e, finalmente, no envio de representações municipais e
Até o momento não foi encontrada atuação de envergadura se-

entre os liberais -- pelo contrário, indícios parlamentares sugerem

sua falta de união a esse respeito. Como política não é camisa de força, é
claro que houve liberais defensores do tráfico e conservadores(sobretudo de

menos envolvidas no comércio) que o censuravam, mas as exce-

invalidam a generalização. Ao fim e ao cabo, os líderes do Regresso
é que transformaram definitivamente um problema jurídico ou económico

em uma política parlamentar fundada na oposição às vozes antiescravistas,
na justificativa pública do tráfico e na garantia da posse ilegal dos africanos
escravizados, como estratégia de amealhar apoio entre grupos economica-
mente importantes do Império durante momentos cruciais de reforma do
Estado brasileiro. Ironicamente, essa articulação não deixou de fornecer

aporte à montagem da Justiça no Brasil um dos fenómenos definidores

do Estado nacional moderno. É necessário acompanhar a formação dessa

política passo a passo.

REABERTURADOCONTRABANDO

Em 24 de julho 1835, enquanto a Câmara ponderava um projeto vindo do
Senado para aplacar o comércio clandestino de almas, Vasconcelos propôs
brusca e simplesmente a revogação da lei de 1831, inaugurando a campanha

em favor do contrabando no Parlamento brasileiro.:' A proposta, porém,

foi rejeitada, e a fala que a introduziu nem foi coligada pelos jornais que
publicavam debates parlamentares -- provavelmente porque os discursos

na esfera pública ainda fossem majoritariamente antitráfico. Vasconcelos a

parafraseou então nas páginas de sua gazeta, O Sele d'.Abr//:

Este sr. deputado disse que a escravidão dos africanos não era tão odio-

sa como a representavam alguns outros srs.; que ela era acomodada aos
nossos costumes, conveniente aos nossos interesses e incontestavelmen-

te proveitosa aos mesmos africanos, que melhoravam de condição; e
confirmou quanto disse com a opinião dos filósofos antigos, e com os
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exemplos de todas as nações civilizadas e não civilizadas, concluindo

que a abolição deste tráfico não era objeto de lei, mas que se devia dei-
xar ao tempo e ao progresso do país: quando o tráfico não conviesse

mais aos interesses públicos e particulares, seriam estes os seus mais

pronunciados inimigos.''

Jade do enunciado faz o vocábulo "nossa" encampar o bem-estar de todos

os indivíduos do município e, no limite, do país, haja vista a validade uni-
versal da jurisdição parlamentar. O comentário seguinte deixava um pouco

mais claro quais eram as pessoas representadas no pronome possessivo e o

que as ameaçava. Eis o argumento:

Desde o DlscKrso (1826) e a Sz/sfemfação dos Fofos (1 827), a que se po-

deria aditar a representação do Conselho Geral de Minas Gerais(1829), de

que Vasconcelos tinha sido coautor não circulará na esfera pública opinião
tão francamente pró-escravista. Ao a$rmar que o cativeiro quadrava bem
aos "nossos costumes" e convinha aos "nossos interesses", o deputado o

esquivou de críticas avançadas no campo da moral e da economia política,

a que recorrera até mesmo Feijó. Também merece atenção o adjetivo "pro-
veitosa", que qualifica a consequência da escravidão brasileira sobre o afri-

cano; "proveito" remete a ganho, lucro, provento e, nesse sentido, comple-

menta a oração "africanos que melhoravam de condição". A defesa do
tráfico transatlântico no Império do Brasil passou a propagar afora as be-
nesses espirituais de bárbaros cristianizados, argumentos seculares sobre

vantagens materiais e sociais que os africanos gozariam em uma monarquia

representativa. Por fim, vale ressaltar que o deputado atrelou o tráfico pri:
meiro "aos interesses públicos" e depois aos "particulares", dando a ver que

ele seria mais vital àqueles que a estes. Sem apelar para o discurso indireto

livre, como fizera Feijó, Vasconcelos não hesitou em classificar o Estado

brasileiro como o grande beneficiário do contrabando humano.
A campanha pró-contrabando adquiriu expressão articulada em 1836,

quando a interpretação do Ato Adicional foi introduzida no Parlamento e
entraram em curso as eleições para a legislatura seguinte. Em 15 de abril,
discutiu se na recém-instituída Assembleia Provincial do Rio de Janeiro pro-

meto revogatório da lei de 7 de novembro de 1831, o qual Vasconcelos ins-
creveu imediatamente em O Sele d'Áb i/.2s Em 6 de maio, a Câmara Muni-

cipal de Valença (RJ) enviou a tradicional felicitação aos deputados gerais
pelo início da sessão legislativa, que ocorria regularmente naquele mesmo
mês. De permeio, contudo, aditou uma nota assegurando que a "nossa
cidade" nascia "da ordem e estabilidade das leis" note-se que a

A Câmara Municipal da Vila de Valença, reconhecendo com os habitan-

tes do seu município que baldadas são todas as medidas que se têm to-
mado para a execução da lei de 7 de novembro de 1831, uma vez que
ela se opõe ao interesse dos povos, persuade-se que a subsistência da lei
referida, nenhuns bens trazendo, por não ser possível executar-se, serve

entretanto para desmoralizar o povo.29

A escolha da expressão "interesse dos povos" tinha por função adequar
o argumento pró-contrabando ao decoro dos deputados, os tes

nacionais por excelência de toda a sociedade civil. Restava somente definir

quais eram os cidadãos a quem se devia legislar e isso não tardou a aconte-
cer. Em 25 de junho, enquanto se debatia o orçamento imperial do ano se-

guinte, Vasconcelos tornou a formalizar o pedido de invalidação da lei, in
vertendo dois luas do início da década: a então

prevista em 1831, deu lugar a uma generosa anistia; e ados

imoralidade social se deslocou dos infratores para os legalistas. Agora, os
'especuladores sem consciência" não eram mais os traficantes de escravos
nem os fazendeiros senão aqueles que delatavam plantéis con-

trabandeados para lucrar os prêmios estipulados por lei. Isso dá bem a ver
quem é o povo e quem é o criminoso insinuado nas petições. Vale a pena
citar Vasconcelos diretamerlte:

há de mostrar que esta lei de 1 831, isto é, os seus seis primeiros artigos
só servem para opressão dos cidadãos e interesse de alguns especulado-

res sem consciência; que tem observado fatos que não podem continuar

a praticar-se sem grave prejuízo da moral e do interesse público e parti-
cular; que um dos artigos cuja revogação propõe autoriza a qualquer

pessoa para prender a todo africano, sem mandado especial da autori-
dade, do que têm resultado graves inconvenientes e muitos vexames a
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imensas pessoas; todavia não quer arriscar a sorte de um prometo

importante e por isso não deseja que ele seja submetido à

casa para se votar se é ou não matéria de deliberação; requer em
seja remetido à Comissão de Constituição. Lê-se o seguinte
ilustre deputado: "A Assembleia Legislativa decreta: A.rtigo único.
revogados os primeiros seis artigos da lei de 7 de novembro de
que declarou livres os africanos importados no Brasil."30

deliberação da
paraíba, cujos cafeicultores afrontarem o poder central sem temer reação

se pode dizer que sela o hiato entre cafeicultura e Estado

na advertência que Aureliano Coutinho escrevera ao juiz de paz
de Vassouras em 1833. Mais uma vez, Vasconçelos não duvidou publicar o
texto nas páginas de seu jornal.3:

Numa sessão extraordinária de 26 de julho, a Câmara Municipal de
Barbacena IMG) engrossou o caldo peticionário com argumentos revelado-
res. Os signatários admitiram que havia tempos tinham "pressentido os ma-

les que deviam derivar se das disposições daquela lei", mostrando se refra-
tários ao termo do tráfico à maneira da representação do Conselho Geral de

Minas Gerais de 1829. Em alusão, contudo, ao antiescravismo prevalecente
na esfera pública até 1835, confessaram ter "sufocado os brados da razão,

esperando com impaciência um ensejo favorável para expender na vossa

presença seus sentimentos". A oportunidade somente chegou quando outros

corpos municipais escreveram ao Parlamento e "mesmo no vosso augusto

recinto um digno representante da nação]menção a Vasconcelos] indicou a
revogação da lei de que se trata". Como nos demais discursos, eles censura-

ram o diploma de 1831 por ameaçar "a propriedade dos cidadãos e os capi-

tais investidos na aquisição de cativos", bem como por levar o Império à
beira de "uma conflagração geral". Ainda por cima, a justificadíssima e ine-

vitável infração da lei consolidava o hábito de tolerar violações das normas

do Estado. Numa conclusão que entrava no mérito do status dos africanos,

os munícipes vindicaram positivamente a manutenção no cativeiro das pes-
soas ilegalmente sequestradas e traficadas:

va. 'lãml)êm

pvDressO

Vasconcelos não sugeriu gratuitamente a Comissão de
que contava justamente com Carneiro Leão entre seus membros.31

a Câmara optasse por enviar o texto à Comisão de Justiça Civil, a
estratégia procedimental de fazê-lo passar por uma comissão servia,

taneamente, para evitar a possível derrota em votação prematura e para
dar tempo à ação concertada dos agentes sociais interessados no

bando. Um arguto representante pernambucano (Henriques de Resendel
ainda alertou seus pares do ardil, isto é, que a presença do projeto atuaria

como promessa de revogação da lei, abrindo caminho para a especulação.

Infelizmente, sua prevenção se revelou correta, e, em um mês, o texto de
Vasconcelos começou a repercutir no eixo Rio-Vale-Minas. Confiando na

promessa do deputado, em 6 de julho a Câmara Municipal de Valença rei-

terou o pedido que fizera, elevando o tom na nova formulação. Os subscri-

tores, entre os quais o regressista visconde de Baependi, avisaram aos depu-
tados gerais que a "mais respeitável e interessante porção da população do

Império", movida por necessidade, estava implicada na inflação da lei na-
cional e não tinha segurança de suas posses escravas. Concluíram que a

proibição do tráfico propagava a imoralidade e, com extrema ousadia,
ameaçaram oferecer resistência armada para impedir a alienação de seus
bens: "A execução]da ]ei] concitaria os povos a uma rebelião e formal de-

sobediência, porque essa maioria respeitável de vossos concidadãos de
qualquer das formas procurará com todas as suas forças conservar intactas

suas fortunas, adquiridas com tantas fadigas e suores." Somente a derroga-
ção da lei, apuseram os valencianos, evitaria a "perda de muitas famílias" e

imensidades de desgraças em todo o Império". Como afirmou o historia-

dor Alain EI Youssef, esse texto deixa entrever a crescente força do Vale do

A Câmara se lisonjeia de possuir sentimentos filantrópicos e não é in-
sensível à sorte dos entes humanos que têm a desventura de ser cativos;

mas está certa de que estes entes são, quiçá, mais miseráveis quando,

livres, se entregam à crápula e à inércia; porque delas passam à mendi-
cidade e desta à rapina, e da rapina a serem devorados dos vermes e a
acabarem a existência na miséria e desamparo.

Ainda em julho, sintetizou explicitamente, em O Sele

d'Abril, a agenda completa dos regressistas(ou, pelo menos, de sua lideran-
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ça parlamentar): a reforma judiciária e a reabertura do tráfico negreiro
a forma de contrabando. Na introdução, afirmou que a Inglaterra,

bando o mundo como a célula mízfel" da liberdade e da administração .
temporâneas, instilara no Brasil o desejo de abrigar a todo transe
ções semelhantes, sem respeito às particularidades de costumes, de

de necessidades locais. Após ecoar as opiniões de Cunha Matos sobre
tratados de 1810, que teriam solapado lojas e negociantes nacionais, o .
putado passou, então, à revisão crítica do Judiciário:

firütiva da montagem do complexo cafeeiro no Vale; e iii) a execução da lei

de 7 de novembro levaria os produtores à "revolução geral". Com uma re-

lação que excelsa às demais em prosápia, os representados lembraram a
"enorme renda que anualmente apresenta o gênero café, essa árvore aben-

çoada", para a construção do "edifício social no nosso Império", em alusão
tácita à queda relativa da importância do açúcar e do algodão. Sem o auxí-
lio do contrabando, continuaram eles, a abertura das fazendas íluminenses
nas décadas anteriores ao fim do comércio(1810 e 1820) redundava em

esforço falhado: "o agricultor não podia por certo ver a sua lavoura perecer
à míngua de forças, quando empregara tanto trabalho, suor e fadigas para

fazê-la prosperar". Nas palavras algo poéticas dos redatores, o trabalho
a6'icano era fornecido pelos contrabandistas, e "era preciso, Augustos e Dig-

níssimos Srs., era preciso que os nossos fazendeii-os fossem anjos para que o
não aproveitassem avidamente". Em seguida, arremataram em tom de
desafio:

Dos ingleses é a instituição do júri, e de tal modo a ela nos lançamos e

de tal modo a prodigalizamos, que, em vez de colhermos o fato que
essa nação poderosa tem colhido, desmoralizamos a instituição e conse-

guimos fazer levantar de toda a parte um grito uníssono contra ela. Dos
ingleses é a bela instituição dos juízes de paz: e o que tem ela

entre nós? Que longa enfiada de males, que ladainha de queixas,
soma de arbitrariedades, que montão de erros, de ignorâncias, de

des e de vexaçõesl34

produzido

{ue

grau.

brasileiro,

mais ra-

uma

de-

crueis

que
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E para que, Augustos e Digníssimos Srs. Representantes da Nação, para
que conservar em vigor esta lei? Para vê-la pisar aos pés todos os dias?
Antes derrogá-la.

Para executa-la? Impossível. Ai daquele juiz de paz, ai daquela au-
toridade que quisesse neste município, ou em qualquer outro dos vizi-
nhos,pârcobro ao contrabando!!!

A vingança o seguiria logo de perto, e eles por certo não querem
arriscar suas vidas contra tantos, e fazem bem.3ó

Em.seguida, o publicista censurou o fato de que o governo

já tolhido no tratado antitráfico de 1826, tivesse dado um passo
dical por conta própria, com a edição da lei complementar: "Faz-se
lei dez vezes mais dura, mais fatal mesmo que o famoso tratado",
mou, "lei que passou na efervescência das paixões, no delírio da
ção, na exaltação dos partidos, na deslocação de todas as coisas e no

vaneio de todas as ideias." Em seguida, repisou as arbitrariedades
dela resultantes: o ladrão, longe de ser o traficante ou o fazendeiro
infringiam prescrições do Estado, era o delator de contrabandos

do pela lei, "que anima a delação" e "dá ao roubo a cor da virtude,
crime o gesto da legalidade".ss

Na primeira semana de agosto, a Câmara Municipal da Vila de São
bastião de Barra Mansa(RJ), ou simplesmente Barra Mansa, também

cionou ao Parlamento imperial. A postulação pode ser subdividida em

partes: i) a pujança económica do café amparava o progresso do

Brasil; ii) o trabalho africano parecia o único meio para a consolidação

Em junho de 1837, Vasconcelos pediu à Comissão de Justiça Civil o
parecer sobre seu prometo derrogatório dos artigos que davam liberdade aos

africanos contrabandeados. É digno de nota que o parlamentar tenha feito
apenas um requerimento informal, dizendo que "nem o mandar]ia] por es
coito", com a improvável justificativa de que não sabia "quem são os mem-

bros da Comissão; se o soubesse, tinha-se já dirigido a cada um deles em
particular; e é por isso que pede a S. Ex. o Sr. Presidente haja de convidar a

ilustre Comissão para apresentar o seu parecer". O jogo de cena é realmente

extraordinário. Com toda probabilidade, Vasconcelos sabia quem integrava
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a Comissão de Justiça Civil, à qual fora enviado seu prometo, que chamava
carinhosamente de "meu mimoso". A estratégia consistia, antes do mais, em

insinuar que o governo se recusava a agir decididamente e em fazer o pedido

espalhar-se pelos proprietários do Vale.37

Mais uma vez, essa fiação da classe senhorial provou acompanhar

com vivo interesse os debates parlamentares. Em julho de 1837, um mês

depois da fala de Vasconcelos, chegou à Câmara dos Deputados o terceiro

protesto contra a lei de 1831 da Câmara Municipal de Valença -- infeliz-
mente, a representação não foi encontrada nos arquivos históricos de

Brasília.38 Provavelmente no mesmo espaço de tempo representantes de

dois outros municípios líderes na produção cafeeira, Vassouras e Paraíba
do Sul, se articularem para requerer aos deputados no Rio de Janeiro a

revogação ou a alteração da mesma lei.39 Em dezembro, a aliança costu-
rada entre Vasconcelos e as câmaras municipais do Vale do Paraíba che-

gou à Assembleia Provincial do Rio de Janeiro, que formalizou um pedido
anulatório da lei de 1831. No preâmbulo, os redatores fundaram a enun-

ciação do pedido nas "representações de diversas Câmaras Municipais da

mesma Província" e no "direito" ou "obrigação que Ihe impõe o artigo
nono do Ato Adicional" o item remetia ao artigo 84 da Constituição,

que, embora interditasse às províncias decidir sobre execução de leis ge-
rais, demandava que elas dirigissem "a esse respeito representações moti-
vadas à Assembleia Geral".40

Preparado numa comissão encabeçada por José Clemente Pereira, outro

pontífice do Regresso, o texto fluminense deu à defesa do contrabando fo-
ros de ciência jurídica, articulando o caso concreto do Brasil a princípios

gerais do Direito e vice-versa. Para tanto, seus redutores separaram a fonte

da lei IParlamento brasileiro) de seus efeitos(interdição do tráfico), conside-
rando legítima a primeira e ilegítimos os segundos ao contrário de 1827,

quando fora possível condenar também a origem do tratado, por derivar da

ingerência britânica e de um ato do Executivo. Segundo os redutores, a "ge-

ral inobservância da lei de sete de novembro", por mais que esta tivesse sido

feita com boas intenções, "nada tem de extraordinário nem é exemplo único

na história da legislação", pois a violação se tornava regra -- e o desconcer-

t% norma -- toda vez que interesses dos povos eram contrariados em essên.

cia. Em seus termos:

nada há tão ordinário na ordem natural das coisas humanas como a

tendência para adquirir braços escravos, apesar de todos os riscos, pois

que a lei de procurar meios de obter uma cómoda e mais segura subsis-

tência acha-se inquestionavelmente gravada pela natureza no coração
do homem: e, dadas as ponderadas circunstâncias, também nada há tão

natural como o desalento, a tibieza e a omissão em todos aqueles a
quem incumbe executar uma lei como a de 7 de novembro de 1831,
contra a qual se tem pronunciado tão abertamente a opinião dominante
do país.

A gradação decrescente de /e/ gradada Pe/a /zízf#rezci no co anão da bo

mem("obter uma camada e mais segura subsistência") até &áó/fos parfic
l res(no Brasil, traficar em africanos é o meio de alcança-la) permitiu ins-
crever o contrabando, um hábito particular, nos cânones do Direito Natural.

Numa notável inversão, os autores deduziram daí a isenção penal aos trafi-

cantes, aos fazendeiros e às autoridades públicas. Tratava-se, é claro, de uma

forma juridicamente persuasiva de remir um crime do juízo moral, opondo
fzecessidade à //herdade ou /zafzzreza à &isfórü. Os inhatores, obedecendo a

abstratas normas superiores da natureza(necessidade de sobrevivência),

atuavam como que privados do livre-arbítrio(naquele momento da história

do Brasil, só o escravo africano valia a pena). Estavam, portanto, para além
do bem e do mal.

O trecho também denota um claro projeto para a expansão do contra-
bando no futuro. A classificação do crime como ação costumeira derivada

de um princípio do Direito Natural insinuava a continuidade da prática por
tempo indeterminado, como o explicita o trecho em que os peticionários se
perguntavam: "Se é fato doloroso -- e mais, que não pode dissimular-se --

que são tantos os infratores da lei de sete de novembro, que é absolutamente
impossível a sua punição, e muito mais havendo toda a razão para expressar

que o seu número de dia em dia cresça e se aumente, como poderá consentir-

se na continuação da mesma lei, sem cometer-se o grave erro político de
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querer e até de promover a desmoralização do país com todas as suas con-

sequências necessárias?" Nesse caso, a menção à desobediência da lei não é

mera constatação verbal de um evento passado, senão construção simbólica
de um programa para o futuro. Mais uma vez, a petição foi afixada nas
páginas de O Safe d'Abr//.4í

Havia, no entanto, políticos que, articulando a súbita execução da lei à

hipótese da conflagração geral, planelavam anistia para o passado e repres-

são para o futuro. Esse parece ter sido o caso de importantes aliados a Feijó,
nomeadamente Montezuma e Barbacena. O primeiro, já o vimos, ministro
da Justiça em 1837, adotou regulamentações complementares que repassa-
vam atribuições do juiz de paz a magistrados diplomados, como os promo-
tores, na investigação de navios supostamente negreiros. A medida causou
espécie em Vasconcelos, que interpelou o então ministro com virulência:
Nem me parece muito coerente em quererá-.] tolher a vinda de africanos

[-.]. E qual será o resultado para a nossa indústria? Embora os ing]eses exe-

cutem esse tratado que nos impuseram por violência, abusando de sua pre-
potência, mas coadjuvarmos nós os ingleses em suas especulações, douradas

com o nome de humanidade, não é razoável nem se coaduna com os ressen-

timentos do coração brasileiro, produzidos por tantas violências."42 Como

se percebe, os termos da discussão giram em torno não tanto da remissão do

passado quanto de um plano para o porvk.
Enquanto Feijó permitia o arrocho, um de seus correligionários

apresentou extraoficialmente, em meados de 1837, um projeto no mínimo

ardilosa. Autor da determinação de 1831, o próprio marquês de Barbacena

propôs, então, um texto substitutivo da medida que criara, cujo primeiro
artigo, no lugar da libertação imediata dos africanos contrabandeados, pre-
via apenas a interdição de seu comércio("É proibida a importação de escra-

vos e de pretos livres no território do Brasil.") Livrar o fruto do roubo de

conflitos jurídicos era a anistia geral reclamada pelos proprietários, como de
resto o reconhecera o próprio senador em discurso introdutório: "los fazen-

deiros não sãos brasileiros turbulentos ou revolucionários, que com as ar-
mas na mão quiseram derrubar o governo e a Constituição, aos quais, algu-

mas vezes, se tem concedido anistia; são proprietários tranquilos, chefes de
famílias respeitáveis, homens cheios de indústria e virtude que promovem a

foruna particular e pública com o seu trabalho, os quais por dobrados títu-
los merecem completo esquecimento sobre a inflação que cometeram". Por
outro lado, Barbacena tratou de qualificar o contrabando de mal a ser ter-

minantemente extirpado, propondo, para tanto, outro artigo para o aprisio-
namento sumário de embarcações mediante quaisquer indícios materiais de

traficância, como escotilhas gradeadas, tonéis de água ou de farinha maiores
que os necessários para a tripulação etc. Seus parágrafos parecem transcri-
ção literal dos criticados Artigos Adicionais que Alves Branco assinara com

o embaixador britânico em 1835. Pode-se dizer portanto, que o projeto
buscava um termo de compromisso, cedendo à pressão dos proprietários,
sem transformar seus desejos em programa de governo.4=

No Senado, o texto suscitou oposição de Lúcio Sobres Ze/xe/xa de Gow-

pêa, de Almeida e Aibuquerque, do marquês de Paranaguá(Francisco Vilela
Barbosa), de Luiz José de Oliuefra Mendes, de José Início Borgas e de Jogo
Euange//sfa de Faria Lobato. Como, infelizmente, os anais do Senado de
1837 são fragmentários, restou apenas o resumo da apreciação de peixeira

de Gouvêa, que encabeçou a oposição:

discorrendo largamente contra o projeto por mais de uma hora, con-
cluiu que pode-se reduzir a dois pontos o que se contém no projeto; o
primeiro, assegurar a escravidão dos escravos importados até ao presen-

te; o segundo, prevenir a continuação da importação de africanos;

quanto ao primeiro, o projeto empenhou a sorte dos escravos, quanto
ao segundo era ilusório o fim dele, pois que em lugar de prevenir ia
proteger a inconstitucionalidade imoral e]a] injusta importação de es
cravos no Brasil; e, por consequência, votava contra o projeto.'K

Em que pese a dissidência, o texto de Barbacena foi aprovado e passou

para a Câmara dos Deputados, onde se nota um silêncio curioso dos depu-

tados ligados ao Regresso -- nem mesmo Vasconcelos foi à tribuna para
discuti-lo. Quem participou das altercações acaloradamente foram o

pernambucano e ex-revolucionário Henriques de Resende, o também per-
nambucano Holanda Cavalcanti(originário de família regressista, mas

divergente na corte), o baiano Antânio Peneira Reóoz/ças e o paulista Marfim
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Francisco de Andrada. As objeções ao projeto variaram: o primeiro lastimou

a falta de liberdade do africano contrabandeado e propôs no lugar do pro-
jeto os Artigos Adicionais de 1835; Holanda Cavalcanti advertiu que o tex.
to contrariava a convenção anglo-brasileira de 1826; Rebouças propôs a
reabertura do tráfico sob escorchadora tributação para inibir o interesse

negreiro; Martim Francisco de Andrada selou temporariamente a discussão

despachando o texto para a Comissão de Diplomacia, que devia decidir se

ele transgredia ou não compromissos internacionais. Seus membros do Rio
Grande do Sul e de Minas Gerais anuíram ao trâmite regular do

fortes protestos de Manoel Mar/a do .Amara/, da Bahia, que estampou
voto vencido no /ornzat do Commercio.4S

O projeto de Barbacena significa que o contrabando não
para a formação de alianças e identidades partidárias? A ser assim,
não seria possível relacionar enunciação parlamentar. ação partidária e
culação social. Talvez esse problema possa ser resolvido definindo-se o

os regressistas pensavam, afinal, sobre o texto de Barbacena. O único
bro do grupo a tomar parte em sua apreciação foi Sebasfião do Rego
apor Pernambuco), que ofereceu como substitutivo o prometo de Vasconce-

los, cujo artigo único abolia a liberdade aos africanos sem estipular medidas

para a apreensão de negreiros. Ao contrário da orientação de

de Barbacena -- que, juntos, davam a impressão de anistiar o passado, mas

de coartar o contrabando futuro --, as falas de Vasconcelos, assim como as

representações dos municípios e da província do Rio de Janeiro, pediam
declaradamente a reabertura definitiva do contrabando -- e isso em todos

os níveis, desde a operação de particulares até o apoio do governo. Vascon-

celos mesmo voltou a reafirma-lo dias após o engavetamento do prometo de

Barbacena, quando prometeu tratar o problema do tráfico "pelo lado da

economia política", além de demonstrar que "a maior parte dos direitos
sociais procedem da força e violência".4õ Da crítica à lei, os líderes regressis-

tas tinham passado à defesa do contrabando.
Para confirma-lo, um breve exame comparado da atuação do Executivo

também fornece alguns indícios. Como se sabe, Feijó renunciou ao cargo de

regente em setembro de 1837; e, em 19 daquele mês, o sucessor Pedro de

Arnú/o tina(marquês de Olinda em 1854) extraiu das fileiras oposicionis-

tas um gabinete que oficializou o início do "tempo saquarema", isto é, perío-

do de ascendência política do Partido do Regresso sobre seus adversários

liberais. Montado em 19 de setembro e conhecido como "ministério das

capacidades", o primeiro e mais célebre gabinete regressista contou com

Vasconcelos IJustiça e Império), Rodrigues Torres(Marinha), Antânio Pele

grino Made/ À4onfefro(Estrangeiros), Sebastião do Rego(Guerra) e Cal-
mos(Fazenda). Sem tomar parte direta, mas como "contraforte exterior"

entre os deputados, na bela expressão de Joaquim Nabuco, figurava Carnei-
ro Leão apor Minas Gerais), ao lado do futuramente célebre Paulino Soarem

.pelo Rio de Janeiro)."

Tão logo virou ministro, Vasconcelos anulou as então recentes regula-
mentações de Montezuma, cujo objetivo era aperfeiçoar a lei de 1 831 -- de

fato, elas haviam permitido que diversos navios suspeitos de mercadejar em

africanos fossem apreendidos no porto do Rio de Janeiro. Com esse ato, a

averiguação dos barcos tornou a cair para a magistratura não togada --
ironicamente, o campeão do Regresso, inimigo maior dos juízes de paz,
favorecia o Judiciário não centralizado em benefício do contrabando ne-

greiro. Violentamente interpelado pela oposição três vezes na Câmara, Vàs-

concelos disse apenas que as "providências do Sr. Montezuma eram facil-

mente iludidas, porque não entravam os navios nos portos -- eram
conduzidos os gêneros de que careciam os navios para fora da barra; e

continuava o tráfico da mesma forma, com a diferença de haver mais algu-
ma despesa e de dar ocasião a mais alguns tráficos ilícitos".48 Note-se que,
elevado a uma posição central no governo, Vasconcelos baixou o tom en-

comiástico do contrabando, passando a estimula-lo apenas por medidas

administrativas. A mudança de atitude não admira, pois um ministro pre-
gador da violação de uma norma do Estado podia ser enquadrado na Lei
de Responsabilidade.

Os regressistas também interferiram na mobilização das forças navais,
indispensáveis para a execução da lei nacional e do tratado anglo-brasileiro.
Desde a Regência de Feijó, os ministros da Marinha tinham sido invariavel-
mente oficiais do Exército ou homens de alta patente da Armada; entretan-

to, os conservadores nomearam para a pasta o fazendeiro, matemático e

político Rodrigues Torres, um dos mais populares na província fluminense.
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A oposição insistiu imediatamente em saber se o novo ministro fizera circu-
lar as instruções necessárias para autorizar navios imperiais na caça de ne-

greiros. A resposta que recebeu saiu cheia de curvas, mas tinha endereço
certo: "Duas são, na minha opinião, as espécies de serviço que hoje se devem

exigir da força naval entre nós", ensinou ele. "A primeira, concorrer para a

pacificação das províncias que existem em convulsão; proteger e assegurar
a ordem pública naquelas em que se tem por ora mantido. A segunda espécie
de serviço é proteger o comércio e evitar o contrabando, de que se têm quei-

xado nesta casa a]guns i]ustres deputados]díz OPosição]. Ora, a primeira

espécie de serviço é, hoje, a mais importante." Com a declaração de que era
ancilar a função repressiva das forças navais, o gabinete sacudia a bandeira

verde para o seguimento do contrabando sem o risco de ser acusado de im-

probidade política.4s'

A administração central do Império expedia circulares aos presidentes

de província para orienta-los na vigilância do litoral contra o comércio ne-
greiro. Na Câmara dos Deputados, Manuel Vieira Tosta(pela Bahia, barão
de Muritiba em 1855) lamentou a completa falta de seriedade do ministério

a respeito de matéria tão grave: "Se algum representante da nação denuncia
da tribuna que um presidente protege abertamente o tráfico de africanos,

que ele planta a imoralidade nas províncias", acusou Tosta, "S. Ex. ou o
gabinete respondem que nada sabem, que necessitam de tempo para delibe-
rarem". Ora, os presidentes de província eram nomeados pelo ministro em
exercício e, muitas vezes, cumpriam uma agenda em conformidade com os

desígnios dos superiores, suposto cedessem também às demandas locais.
Embora somente pesquisa específica de correspondências entre ministros e

presidentes de província possa confirmar a acusação de Tosta, é muito pro-

vável que os conservadores não cobrassem dos presidentes diligências an-
tiescravistas. Mais adiante, veremos possível contraprova em um ministério

liberal.se

A orientação regressista também transparece nos relatórios dos ministé-

rios, nos quais Robert Conrad anotou uma grande diferença em compara'

ção com a documentação do governo de Feijó. De setembro de 1837 em
diante, quase não se mencionava mais o crime do contrabando, em favor de

uma política silenciadora de discursos antiescravistas, como o ilustra uma

intervenção exemplar de Carneiro Leão em 1839. Depois de ouvir na Câ-
mara dos Deputados, Martim Francisco reclamar que "sumidades" do Im-
pério acobertavam traficantes negreiros, o futuro marquês de Paraná che-

gou a elogiar a perseguição aos abolicionistas nos Estados Unidos, sugerindo
adoção de conduta semelhante no Brasil: "Crescendo em 1835 e 1836 na-

quele país a sanha dos abolicionistas", disse ele, "os estados onde há escra-

vos se Ihe opuseram, e o povo dos estados onde não há escravatura enten-

deu, julgando ameaçados os interesses dos estados em que havia escravos,
não dever ser mero espectador mas dever tomar a iniciativa para punir os
abolicionistas. Sabe-se das insurreições de Nova York, Filadélfia e outros
estados onde não havia escravos."5i O teor do paralelo é cristalino: se até
nos Estados Unidos, onde conviviam unidades federativas escravistas e li-

vres, houve união em torno do tema, por que não a'haveria no Império do
Brasil, onde a instituição era universalmente admitida ?

Fora do Parlamento, no universo editorial, o Regresso também procurou
vincular-se à defesa do contrabando. Em 1837, o partido publicou a Memo-
no sobre a abolido do commercio cü escraz'afwrn, um texto inédito da déca-
da de 1810 que Domingos Alves Branco Moniz Barreto escrevera em defesa

do transplante de a&icanos como meio de desenvolvimento económico. Em-

bora o discurso fosse uma resposta à diplomacia britânica na ocasião do

Congresso de Viena, sua edição pode ser vista como reação a textos expre
lamente antiescravistas publicados na forma de extensos arrazoados. como

as "Consideraçoens Económicas sobre a Escravatura"(1836), de Torres Ho-
mem, e a Memoria analítica a cerca do commercio d'escrat;os e a cerca dos

ma/les da escral/filão doméstica (1837), de Burlamaqui. Em 1839 foi lançado

o À4a/zzza/ do ag7'icw/for ózasi/e/ro, de Carlos Augusto Taunay, obra técnica
sobre gestão de propriedades agrícolas que apresentava trechos favoráveis à

escravidão e à continuação do tráfico negreiro. Ao percebê-lo, Vasconcelos

não perdeu a oportunidade de sugerir a reimpressão da obra e sua distribui-
ção por todo o Brasil sob auspícios expressos do ministério conservador.

Enquanto isso, numa edição de O Safe d'Abri/, o líder regressista censurava

o deputado da oposição "Sr. Limpo de Abreu" [Antânio Paulino Lfn?PO de

Abreu], que por não desejar "a revogação da lei de 7 de novembro de 183 1 "

no "seu negro delírio chegou a ameaçar o governo atual com a Inglaterra".
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Depois, aditada cinicamente: "Ora, o governo inglês declara mui categorica-

mente que não só não estranha, mas até louva a revogação da dita lei como
verdadeira produção de um grande homem de Estado." A assertiva suscitou

pronta resposta dos agentes consulares britânicos.sz

Uma produção editorial regressista que talvez mereça comentário um

pouco mais extenso é a Memoria sobre o commercio dos escravos, em q e
se l)reteKáe mostrar qne este tráfico é, para eles, antes um bem do que um
ma/ j1838), publicada anonimamente pela Tipographia Imperial e Constitu-
ciona! de Júlio Villeneuve. A folha de rosto indicava apenas que o autor era

'natural de Campos dos Goitacazes". Como, acredita-se, no Brasil indepen-
dente ninguém levantou a voz para defender a escravidão nem o tráfico ne-

greiro, estudiosos e historiadores atribuíram o panfleto ao bispo de Olinda,
Joaquim José da Cunha de Azeredo Coutinho(1742-1821 ), conhecidamen-

te escritor de libelos contra o abolicionismo e de encómios ao tráfico negrei-

ro. A Memoria, entretanto9 foi construída com argumentos escravistas pós-
constitucionais, bem semelhantes aos de Cunha Matos e de Vasconcelos.

Nenhuma correspondência guarda com o pensamento absolutista do bispo
de Olinda, que morreu antes da Independência brasileira.s3

O provável autor da Memorü sobre o commerclo dos escxapos foi José
Carneiro da Si/uu(1788-1864, visconde de Araruama em 1847). Sua tradicic-

nal família, inicialmente enganada na criação de gado, fundou o primeiro enge-

nho de açúcar em 1798, em Quissamã, distrito de Macaé, na esteira da crise da

produção açucareiro mundial provocada pela Revolução de São Domingos.
Após a vinda da família real, Carneiro da Silvo se aproximou do círculo dos

Bragança, empenhou-se na abertura de novos caminhos comerciais pelo óizz-
fer/amd fluminense, tornou-se tenente-coronel e, em 1819, lançou a Memoràz

fopogzapbi e biszporZca sobre os Campos dos Go/íacazes. Em breve, lutara

pela Independência e, anos mais tarde, atuaria na Assembleia Legislativa Pro-

vincial do Rio de Janeiro, onde hasteou a bandeira do Regresso. Como se sabe,

o norte da província do Rio de Janeiro se tornaria uma das regiões-chave do

partido.s4
Carneiro da Silvo estruturou a Memorizz sobre o comme cio dos escza-

z/os em três partes. Numa espécie de introdução, enumerou benefícios espi-

rituais e temporais da escravidão brasileira para o africano, a seguir desqua-

lificou ações e ideias antiescravistas e, por fim, caracterizou o cativeiro como
falar de sustentação e de progresso do Império. Merece atenção especial a

seção dedicada à justificativa do tráfico negreiro, toda ela concebida no bi-
co'ínio Civilização &: Barbárie. As nações do continente africano são descri-
tas em estado de guerras contínuas e de brigas fratricidas, um ambiente

eterno de horrores porque "as nações africanas nunca deixarão de guerrea-
rem-se". No Brasil, em contraste, os senhores davam aos escravos conforto

material muito superior ao do continente negro e vinham "depois a mandar-
Ihes ensinar a doutrina cristã" para "fazê-los de pagãos e idólatras católicos

romanos". Maiores ainda eram as vantagens sociais que os filhos da guerra

gozariam no Império:

Eu tenho visto escravos que só têm desta condição o nome. Oficiais

peritos, eles não só trabalham para seus senhores, como para si, e che-
gam por meios lícitos a ajuntar o dinheiro necessário para sua liberda-
de, que algumas vezes chega a alto preço.

Tenho visto escravos senhores de escravos, com plantações, criações

de gado vacum e cavalaç e finalmente com um pecúlio vasto e rendoso.

Tenho visto muitos escravos libertarem-se, tornarem-se grandes proprie-
tários, serem soldados, chegarem a oficiais de patente, e servirem outros

empregos públicos que são tão úteis ao Estado.ss

Ao contrário da justificativa religiosa, os argumentos laicos alijavam o
cativo, conceitualmente, da relação senhor-escravo, para reinseri-lo como

indivíduo autónomo nos círculos sociais e institucionais do Império brasilei-
ro -- daí a afirmação de que haveria escravos "que só têm desta condição o

nome". Carneiro da Salva também refere a especialização do trabalho entre
os cativos ("oficiais peritos"), de forma que os mais capazes prestam servi-

ços a outras pessoas além do senhor("trabalham]-.] para si"), embolsam
algum dinheiro e compram a alforria. Por trás de seu raciocínio, subenten-

de-se que o abrandamento da escravidão se devia à possibilidade de renas-
cimento social dos cativos por meio da liberdade de trabalho, numa escala

que, desde os escravos propriedade, passava pelos escravos proprietários
para chegar aos escravos libertos. Graças à Constituição, os felizardos egres-
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sos do cativeiro e seus descendentes podiam contribuir para a civilização do

Brasil das mais variadas formas, como empregados livres, soldados, Oficiais

da Guarda Nacional e até fazendeiros. Contribuíam, enfim, "aumentando a
população e o esplendor da nação que os têm naturalizado!".sõ O autor
adota, com toda evidência, os pressupostos do PÍzferna/esmo /ibera/, referido

no primeiro capítulo.

Representações hostis à lei de 1831 emitidas na virada da década tam.
bém esclarecem a articulação de composições partidárias com a reabertura
do tráfico na forma de contrabando. Em 1839 e1840, o Parlamento recebeu

mais três representações municipais -- de Mangaratiba, de Areias e da Vila

do Presídio --- e quatro da Assembleia Legislativa Provincial de Minas Ge-

rais. O alinhamento ao Regresso se manifesta no fato de esses textos pedi-
rem apenas a revogação da lei de 1831, em vez de apelar para o pro)eto de
Barbacena, em trâmite na Câmara dos Deputados. Como diziam os muníci-

pes de Mangaratiba, "se representais a nação, Senhores, atendei que, sendo
a maioria desta repugnante à existência dessa lei, que só é lei por estar escri-

ta, deveis também representar suas ideias nesta parte". E aditavam: "con-

correi quanto ser possais para a revogação da mesma lei, com o que muito
merecereis do Brasil, nossa pátria". Já a Assembleia de Minas Gerais mos-
trou-se articulada ao Regresso fazendo o pedido pró-tráfico ser acompanha-

do de outro para "que se não espa]çasse] por mais tempo a interpretação do
ato adicional" . Como os mesmos homens assinavam as duas representações,

é crível supor a adesão integral à agenda conservadora da Assembleia de
Minas Gerais, a maior região brasileira importadora de escravos africanos,
ao lado do Rio de Janeiro. Essa leitura é corroborada pelo conteúdo de dois
dos textos mineiros pró-tráfico -- infelizmente, os outros não foram
localizados.j

A primeira dissertação, datada em ll de março de 1839 e remetida a
Vasconcelos, citou na introdução o "triste espetáculo" de "ferir-se a lei com

manifesto escândalo da moral pública e das autoridades", uma vez que as
violações da norma de 1831 serviam de escola preparatória para maiores

desobediências às prescrições do Estado. Outro tipo de efeito foi relaciona-

do ao problema da insegurança jurídica da propriedade escrava irregular'
mente adquirida, "hoje vacilante e ameaçada de completa ruína" por conta

das disposições da lei. Contudo, os signatários logo passaram da censura do

dipjoma e de seus efeitos à defesa da montagem do contrabando. Por moti-
vos que "influem para necessitarmos ainda por longo tempo do trabalho
dos escravos", considerados "indispensáveis à conservação e progresso de

sua[da província] agricultura e mineração", as autores não hesitaram de-

plorar expressamente a "proibição do tráfico de escravos". Na dissertação
do ano seguinte, os políticos de Minas Gerais classificaram de "crescente" a
'necessidade de braços Africanos", indutora dos "cidadãos a um tráfico"

que só era "criminoso porque uma lei o proiblial". Na peroração, explicita
ram o propósito do texto:

esta Assembleia vem de novo mui respeitosamente pedir-vos que vos

digneis modificar a lei de 7 de novembro de 1831 de uma forma que
segure as fortunas dos cidadãos e não sirva mais de estorvo ao desenvol-

vimento da grandeza de que é capaz a rica Província de Minas
Gerais.ss

Embora o projeto de Barbacena tramitasse no Parlamento, os deputados

provinciais de Minas o ignoraram fundados no desejo de não apenas anis-
tiar ações pretéritas, senão também de assegurar o contrabando futuro, a

cujo sucesso obstava o artigo que expandia as provas materiais de envolvi-
mento no comércio. Ora, "modificar" a lei de 1831 era exatamente a dou-

trina de Vasconcelos, que pedira apenas a revogação de seus primeiros arti-

gos. Em maio de 1839, diante dessas representações, o político, já eleito
senador voltaria à tribuna para endossar seu ponto de vista.s9

Da Bacia também proveio outra representação reveladora. Os redatores

lembraram que, em vista da baixa razão de mulheres por homens entre os
cativos, resultante na reprodução vegetativa insatisfatória da escravaria, os
proprietários baianos se lançaram à prática do crime, a despeito do tratado
de 1826 e dos horrores de uma lei que "considera livres os africanos ainda

depois de postos em terra". Como eles achavam que o "receio da total ruí-

na" ainda "mais foment]asse] a continuação do contrabando", pediram que

os deputados aceitassem o "projeto apresentado pelo ilustre senador mar-
quês de Barbacena" para que fosse "revogada a lei acima mencionada zzcz
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Pa fe qz/e reputa livres aos afi-icanos importados logo que em terra

postos" (grifos adicionais). Ora, essa revogação restringida à parte da
ma que "reputa livres aos africanos" sugeria que os outros artigos do
ma de 1831 podiam ser mantidos, isto é, o projeto de Barbacena não
substituí-los. Concretamente, o discurso endossa o projeto de
os pedidos do eixo Rio-Vale-Mlinas.óo

Note-se, no entanto, uma diferença fundamental entre a

Balia e as do Rio de Janeiro e Minas Gerais. Enquanto os textos

últimas foram redigidos, discutidos, aprovados e despachados nos
institucionais das assembleias provinciais, a dissertação baiana correu

entre particulares e chegou por meio da imprensa ao Rio de Janeiro,
publicada nas páginas do Jorna/ do Commercfa. Cerca de duzentas e

pessoas número realmente elevado para o Brasil da primeira
século XIX -- a subscreveram, entre elas o visconde do Rio Vermelho, o

rão de São Francisco, o barão de Maragogipe, o barão do Rio das

além de donos de engenho, negociantes, empregados públicos, capitães

Guarda Nacional etc., formando-se um amplo arco de ocupações, na
estratégia de sugerir a universalidade social da demanda. Em vista da

dos parlamentares baianos(Alves Branco, Montezuma, Ferreira

ria do Amaml> e da repercussão dos malês, a natureza dessa

reforça a hipótese de que a província estava politicamente dividida a

do contrabando negreiro. Em seus espaços institucionais(câmaras :
e assembleias provinciais), a agenda do Regresso não repercutirá com a

ma eficácia que em Minas Gerais e no Rio de Janeiro."
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que essa lei havia de ser revogada", no que parecia ter capacidade para fazê-
lo, pois todos sabiam de sua "maioria compacta, decidida" que "cojlstava de
70 votos para cima". Contudo, nada fora feito, donde o ex-ministro se in-
dagava em tom desafiados: "Por que motivo não passou a revogação da lei
de 7 de novembro?" Na ocasião, os regressistas se furtaram ao esclarecimen-

to, mas a pergunta, que é relevante, merece a atenção do pesquisador. Afinal,

a anulação da lei despertada viva oposição da Inglaterra, já expressa em

ameaças do agente consular britânico radicado no Rio de Janeiro e na então

recente edição do bill Palmerston(1839>, equivalente ao bill Aberdeen
j1845), contra o Brasil. Além de extemporâneo, um entrevejo diplomático
na perturbada conjuntura da Regência tornava o ministério sujeito à Lei de
Responsabilidade por colocar em risco a "honra", a "soberania" e a "inde-

pendência" do país. Em um momento de instabilidade aguda, quando os
grupos políticos lançavam mão de todos os meios para chegar ao poder por
ainda não terem encontrado mecanismo institucional de convivência, as

chances de emprego da Lei de Responsabilidade não eram desprezíveis.õz
Tanto é assim que uma série de deputados opostos aos conservadores do

eixo Rio-Vale-Minas(A?zlõnio Cízr/os Ribeiro de Andrada Machado e Sirva.

Montezuma, Henriques de Resende etc.) começou a rogar insistentemente a

apreciação do prometo de Barbacena, em 1840, um ano após o bill Paimers-

ton -- a maioria deles, que repelia publicamente o contrabando, desejava
pâr à prova o gabinete regressista para desmontar o que chamava de máqui-
na eletiva. "É preciso acabar de decidir esta lei", disse Antânio Carlos. «é

como a espada de Dâmocles que está pendurada sobre a cabeça de todos os

srs. deputados, é propriamente uma máquina eletiva: acabemos com isto."
Nas palavras de Montezuma: "Antes de 19 de setembro, toda a Câmara se

recordará de que se fazia da lei de 7 de novembro e deste prometo que veio
do Senado uma alavanca política para, por este meio, se tirar da urna eleito-

ral aqueles que se haviam declarado contra a lei do Senado." Graças ao

'contraforte exterior" Carneiro Leão, apoiado pela "maioria compacta", a
pauta não entrou na ordem do dia. Contudo, após o Golpe da Maioridade,
em agosto de 1840, e a ascensão dos liberais ao Executivo, o tabuleiro da lei

de 183] também se inverteu. Os regressistas Joaquim José l-ac#eco (por São

Paulo, posteriormente liberal) e Joaquim Manual Carlzeiro da Cwnba (pela

O"PROGRAMADAOPOSIÇÃO'

Em que pese a poderosa pressão contra a lei de 1831, a Câmara dos Depu-

tados não apreciou integralmente nem o projeto de nem o de

Visto que o grupo do Regresso acendera aa em setem-

bro de 1837, o ato de "segurar" a revogação não passou d( aos

deputados da oposição e aos então aliados do ex-regente Feijó. "0 partido

que subiu ao poder em 19 de setembro", acusou Montezuma, "prometeu
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Paraíba do Norte) passaram a exigir a discussão do prometo de Barbacena

em regime de urgência, com a vantagem de que, amparados pela maioria e

por Carneiro Leão, obtiveram aprovação do pedido em 21 de agosto. Como

já era setembro, às vésperas do fim da legislatura, não havia mais qzzorzlm,

e sua discussão pendeu para o ano que vem. Ele só não foi apreciado porque
os conservadores retomaram ao poder em março de 1841 Idois meses antes
do início dos trabalhos parlamentares, em maior e o engavetaram
Bovâmellte.OJ

Na frase de um deputado, todos sabiam que a queda da lei de 1831 tra-

zia "mais dificuldades para o governo", donde o empurra-empurra verifica-
do em 1840.õ4 Mas a semelhança à primeira vista pode ser ilusória. Os ar-

gumentos usados por Pacheco e Carneiro da Cunha eram explicitamente

pró-tráfico, antifilantrópicos e anglofóbicos. O segundo deputado pretendia
combater denodadamente esses sentimentalistas que, para a feitura das

leis, atendem mais ao seu coração do que às necessidades do serviço públi-

co" e que agem inspirados na fraseologia insincera da Grã-Bretanha: "A sua

filantropia é tirar o ópio de suas colónias, introduzi-lo na China e envenenar

seus habitantes", explicou, "a sua filantropia é apresarem um navio e espo-

liá-lo, não encontrando nele indícios alguns de se empregar no tráfico." No
mais, a lei antitráfico produzia insegurança jurídica da propriedade escrava,
estimulando um cidadão a denunciar seu semelhante por causa de "escra-

vos" que "se não o são de direito, o são de fato". De novo, usava-se a pre-
missa invertida: não era a sociedade que corrompia a lei, e sim a lei que
corrompia a sociedade; lei que só se explicava pelos excessos inúteis do iní-

cio da Regência: "Tudo isto nasceu da inoportunidade com que depois de
uma revolução apareceu semelhante lei." A tónica revisionista do discurso se

afinava perfeitamente com as propostas reformistas do Regresso e com as
ideias do líder do partido.ós

Com efeito, os termos de Carneiro da Cunha são quase uma glosa de
afirmações que Vasconcelos proferira pouco antes no Senado: "é geralmente

admitido no foro que todo africano boçal é livre: entra qualquer pessoa ou
oficial de justiça na casa de um cidadão e diz-lhe: 'Esses vossos escravos são
africanos livres. Vão logo para o depósito.'". Dessa forma, a prerrogativa da

liberdade, prevista na lei, entrava em choque com o "princípio de posse'

fundado "na presunção de que aquele que possui a coisa, em caso de dúvida.

deve ser considerado dono dela". Entre a presunção da liberdade e a presun-

ção da posse, o Estado brasileiro, no curso da centralização judiciária do

Regresso, deveria optar pela última e consagrar em linguagem moderna, a
segurança jurídica.óó

A mesma articulação não se verifica entre os líderes liberais. O jornal
mineiro do padre José Antonio Marinho, Áslro de Minas, encarregado de
criticar a reação do Regresso, publicou artigos contra a revivescência do

contrabando. Por sua vez, quando a .Awz"oxa F/z/mfnemse voltou a circular em

1838, para orientar a bancada parlamentar contrária ao Regresso, imprimiu
fogo no primeiro número o artigo semina] "0 programa da oposição". Após

a enumeração das desvantagens materiais e dos vícios morais ligados à es-

cravidão, o redutor deu os termos com que a bancada deveria comportar-se
quanto à política do contrabando levada a efeito pelo Regresso:

A oposição não deve, e não pode, sem comprometer a justiça, a dignida-
de e os materiais interesses do Brasil, sancionar as ideias que o sr. Minis-
tro da Justiça representa [Vasconcelos]. Eja faz votos peia estabilidade
dos governos, mas rejeita a condição que implicitamente encerra-se na
defesa do anual Ministério.Ó7

Essa orientação se refletia também na prática governativa. Quando as-
cendeu ao poder em agosto de 1 840, o Ministério da Maioridade despachou
aos presidentes de província ofícios requisitórios da perseguição hesitante

do contrabando -- em complemento às decisões de governo dos gabinetes
de Feijó e em clara oposição às medidas dos gabinetes do Regresso. Quem o
armou foi um deputado liberal, nomeado presidente de província em São

Pedra (Rio Grande do Sul): "Recebi um ofício do meu ilustre amigo o Sr.
Limpo de Abriu [já acusado por Vasconce]os de ser adversário do çontra-

bando], quando ministro, em que ele, da maneira a mais forte e terminante.

me falava contra a importação da escravatura." No que respeitava ao con-

trabando, contudo, o deputado afirmou distanciar-se do propalado "Pro-
grama da oposição", bem como do gabinete: "Eu estava muito satisfeito
com a administração passada lo gabinete da Maioridade] e tinha razão de o
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estar apor suspender as reformas regressistas do Judiciários; os homens

estavam no poder eram meus amigos e aliados políticos; mas havia um

feto em que não estávamos de acordo, que era a respeito da escravatura.

Em tom confidencioso, disse que "não partilhava a esse respeito os princ&
pios do governos-.]; porque eu entendia que o Brasil sem escravatura é

O autor da fala é Francisco Á/z/ares Machado de Vasconcelos(por São
Paulo), cujo comportamento parece uma exceção que confirma a regra. Mé-

dico-cirurgião e fazendeiro, Alvares Machado é mais conhecido hoje em dia

por ter se disposto a difundir a ciência no Brasi]. Na década de 1 820, hospe-
dou o barão Georg Heinrich von Langsdorff em Porto Feliz, aconselhou-o a

explorar as águas que ligavam a vila a Cuiabá e forneceu todo aporte pes-
soal e material necessário à famosa expedição, à qual se uniria o hancês

Hercules Florence no papel de pintor naturalista. Mais tarde, daria a mão de

sua filha a esse expedicionário desenhista e, quiçá, inventor da fotografia
mundial.õ9 Mas, na época, a popularidade de Machado, que atuou na Câma-
ra dos Deputados desde a legislatura de 1834-1837, devia-se provavelmente

a seus discursos em prol da escravidão e do tráfico negreiro. Na província de

São Paulo, suas falas devem ter sido um dos fatores que o impulsionaram na

carreira política: antepenúltimo na legislatura de 1838-1839(275 votosl,
galgou dez posições na seguinte(284 votos) e chegou ao segundo lugar na de

1842-1843(544 votos), à frente de medalhões como Vergueiro, Paula Sousa,
Martim Francisco, Antânio Carlos e Pimenta Bueno. Em 1842, lutou na re..

belião de São Paulo, ao lado de Vergueiro e Feijó.70

Em sessão de 1838 da Assembleia Provincial de São Paulo, Alvares Ma-

chado pretendeu redigir uma petição para revogar a lei de 1831, à maneira

das Câmaras Municipais do Vale do Paraíba e da Assembleia do Rio de Ja-

neiro(que já peticionara duas vezes; Minas Gerais o faria pela primeira vez
somente em] 839). Contudo, a versão final do texto, embora perfiiasse os
efeitos nocivos da norma, acabava por dizer que a Assembleia preferia "não
emitir sua opinião acerca das providências que são de mister", isto é, se mais
valia sua revogação ou seu aperfeiçoamento. Como os registros dos primei-

ros anos da Assembleia de São Paulo não colhiam as discussões no plenário,
os motivos desse tom moderado restariam obscuros, não fosse a intervenção

nada."ós

no Parlamento, dois anos mais tarde, do deputado conservador Pacheco. A
Assembleia de São Paulo não fechara acordo em torno da questão, pois al-

gas membros "muito energicamente se tinham pronunciado contra a revo-

gação da ]ei de 7 de novembro de 1831 ". Caso Alvares Machado insistisse
em revogar a lei de 1831, "mover-se-ia uma discussão muito renhida, que

ocuparia o tempo que cumpria empregar na conclusão da lei do orçamento

provincial". Diante desses obstáculos, o médico acabou por convir "na mu-
dança feita na sua redação e votou por ela tal qual passou". Em 1840, Ma-

chado voltaria a insistir no assunto, apresentando um texto com o apoio dos
regressistas Pacheco e Carneiro de Campos. Mais uma vez, no entanto, mo-
dulou o pedido em termos conciliatórias que evitavam tocar na revogação

Era por causa da divisão no seio dos líderes de São Paulo que Alvares
Machado precisava fazer mea cz/Ocz antes de proferir discursos pró-escravis-

tas no Parlamento, prevenindo que suas palavras não eram "expressão de

nenhum dos lados da casa", senão que seguiam apenas "um pensamento

seu, pensamento antigo, que [era] a necessidade de satisfazer a sua consciên

cia".a O conflito com os correligionários pode ser perfeitamente apanhado
numa breve discussão em que Alvares Machado expressou solidariedade
com os regressistas por causa do contrabando:

dalei.7j

Eu tive o prazer de ver a entrada da nova administração]do Regressos,
como? Porque um dos pontos principais acerca dos quais se fazia guerra
à administração passada]gabinete da Maioridade] era a perseguição

dos contrabandistas de africanos]-.] Mas a administração tem medo da

Inglaterralpor isso, não revogava a lei de 18311; eu não a taxa de co

bardia; a Inglaterra mete medo; nós podemos fazer muita fanfarronada,

mas quando chegar a hora do perigo...

Um Sr. Deputado: -- Haverá muita bordoada.
O Sr. Alvares Machado: -- É o mais provável.

O Sr. Nunes Machado: -- Aqueles que prometem pegar na espingar-
da talvez se escondam...

O Sr. Ottoni: -- Talvez andem por cima dos telhados.

O Sr. Alvares Machado: Mas, enfim, alguma coisa é preciso que a

administração faça em benefício da agricultura.73
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As discordâncias em torno do contrabando levaram Alvares

proferir um dos mais contundentes discursos pró-escravistas feitos no

mento brasileiro na primeira metade do século XIX. Vale a pena
demoradamente:

Paria.

cita-jo

africanos
educa-los.

contra.

diversos

:nten-

:ntende-

reU-

redor-

[i-

Embora favorável ao contrabando e politicamente beneficiado por ele,

Alvares Machado repudiava na Câmara dos Deputados o uso eleitoral do
assunto, em alusão à identiâcação exitosa do Regresso com os produtores
do eixo Rio-Vale-Minas: "É para desejar que seja quanto antes decidida esta

questão, para que se não vá dizer aos eleitores: votai em fujo, que é a favor
do comércio de escravaturalapoiadosl: para que os pretendentes não an
dem de vila em vila pedindo votos e fazendo este comércio."75 Segundo o

deputado, discípulos da "escola romântico-sentimental" já haviam escrito

para sua província que não se devia elegê-lo "porque voto a favor do comér-
cio da escravatura, comércio de carne humana que vai converter homens em

coisas que voto a favor do comércio dos meias-carasltraficantesl".7Õ Real-

mente, enquanto os líderes do Regresso auferiam apoio sólido por meio do

contrabando, os líderes da oposição, incapazes de torna-lo capital político,

ou não tocavam no assunto ou o criticavam abertamente, à exceção de ÁI
vares Machado. Numa palavra, dividiam-se.

entende o meu ilustre colega que é anticristão ir-se resgatar os
de mãos bárbaras e cruéis e trazê-los para um país cristão,

ensinar-lhes a religião. Diz o meu ilustre colega que é contra o
Iho; mas eu desafio o meu ilustre colega que me apresente um só

do Novo Testamento em que claramente se fale contra a
Irisadas.) Será bastante que venhamos aqui dizer que essa lei é
ria ao cristianismo, depois que tantos papas em tantos e tão
tempos têm aprovado este comércio? Os pontífices de Romã não

deriam a religião cristã melhor do que nós? Toda a cristandade
ria a religião cristã de uma maneira diversa da do nobre deputado?

nova revelação apareceu para mudar de ideia a este respeito? O povo -
Deus, o povo de lsrael não teve escravatura? O fundador da nossa

giro, Jesus Crista, não disse que não vinha destruir a lei, mas sim

má-la? Disse ele que a escravatura não era permitida aos cristãos? Não

existe a epístola de S. Paulo mandando apadrinhar uma escrava que
nha fugido? (Risadas.)

Disse aquele apóstolo que não era permitido ter escravos? Quando

escrevia a Tito ou Filemon? Não é mais senão dizer que no século XIX

ainda se fala em escravos, tendo-se passado 19 séculos em que foi tole-

rada a escravidão?E-.] Eu, Sr. Presidente, se quisesse dizer mais, se
quisesse ir folhear as escrituras, poderia fazer ver ao honrado membro
que na maldição que o patriarca Noé fulminou contra seu filho Cam,

disse: Maldito seja Cam, seja escravo de Sem e .jafet e sirva a Sem
nas suas tendas agora e para sempre. -- Ora, sendo os africanos des-
cendentes de Cam, e sendo nós necessariamente descendentes de Sem e

de Jafet, está provado que pelo lado religioso o nosso direito é incon-

testável.(Risadas.l Mas não é a isto que apelamos, é ao direito de filan-
tropia e benefício que fazemos aos africanos, tomando-os das mãos

bárbaras e cruéis de seus senhores e trazendo-os a um país civilizado;
e, pelo lado religioso, abrindo-lhes as portas do céu, batizando-os e
fazendo-os cristãos.74

ASNERVURASDOCONTRABANDO

Admitido que o Regresso fixou em ponto maduro uma política do contra-
bando negreiro nas esferas do governo central e do Parlamento, resta verifi-

car qual é a geografia de sua agenda e quem eram os amores locais que acei-

taram transformar uma questão policial(a perpetuação de um crimes em
assunto social e político. Até 1840, a Câmara dos Deputados e o Senado

receberam, talvez no mínimo, vinte e três representações pró-tráfico, prove-

nientes de Barbacena(duas vezes), Vila do Presídio, Paraíba do Sul, Valença

Itrês vezes), Vassouras, Barra Mansa, Resende, Mangaratiba, Areias, Bana-
nal, província do Rio de Janeiro(três vezes), província de Minas Gerais

jquatro vezes), província de São Paulo(duas vezes) e Recôncavo Baiana --

isso tudo sem contar a Memoria de Carneiro da Salva(do norte fluminense).
O número é alto e quase rivaliza com as trinta e poucas representações en-

viadas à corte na ocasião dos debates da Lei do Ventre Livre(1871), quando
houve nítida mobilização popular e partidária para influenciar o processo
legislativo da emancipação escrava .
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Esse rol peticionário revela a incrível centralidade do eixo Rio-Vale-MI.

nas na dinâmica do contrabando. Com efeito, 78% das representações pro-
cedem da província fluminense ou da mineira, e esse índice sobe a 87% se aí
forem incluídos os textos de Areias e de Bananal, vilas que, conquanto fos-
sem de São Paulo, pertenciam económica e geograficamente ao Vale do Pa-

raíba, escoando sua produção pelo Caminho Novo da Piedade até o golfo
de Angra dos Reis. Os dados disponíveis a respeito do tráfico negreiro, com-
pilados sistematicamente desde a década de 1960, demonstram que a região

do centro-sul(Rio-Vale-Minas) absorveu 574 mil dos 738 mil cativos apor
todos em todo o Brasil entre 1831 e 1850, cifra que, em números relativos,
perfaz exatamente 78% do montante, num caso bem raro em que a mate-

mática da política coincide com a matemática do crime.'8 À luz desses da-

dos, supor que o contrabando fosse um fenómeno de envergadura nacional

é o primeiro passo para descompreender não apenas seu significado social,
mas também seu impacto sobre articulações políticas. Ao contrário, ele foi

fruto de interesses regionais que se sobrepuseram aos de outras áreas brasi-

leiras, submetidas assim a enormes custos diplomáticos de uma ação antiju-
rídica(para dizer o mínimo), sem fruir seus supostos benefícios.'P

Quais eram, afinal, os fatores subjacentes a esse notável afluxo de escra-

vos para o litoral abaixo do Rio de Janeiro? Como já se disse, o centro-sul

do Brasil vinha experimentando pujante integração mercantil por meio do
comércio de abastecimento entre a Corte e P/óz/zfzzfio/zs fluminenses, de um

lado, e as vilas da comarca do Rio das Mortes, de outro. Nas palavras de
Saint-Hilaire, admirado do vaivém de mercadorias na década de 1820, "a

estrada que conduz de Rio de Janeiro a Minas não é menos frequentada que
a de Paris a dolosa". Por conta dessa vivacidade, a demanda por africanos

novos nesse mercado interno resultava imensa, donde a participação de Mi-

nas Gerais ser comparável à do Rio de Janeiro para o lapso 1809-1 830. É

certo que grande parte da prosperidade mineira, fundada na importação
maciça de africanos novos, se devesse ao mercado de abastecimento -- po-
liticamente, isso se manifestou nas duas vilas impetrantes, Barbacena e Pre-

sídio de Rio Preto, integradas à zona de P/cznfaf/on fluminense pelas Estu-

das da Polícia e do Comércio.80 Não se pode desprezam porém, o concurso

da montagem gradual da cafeicultura na recém-criada comarca oriental de

Paraibuna(fronteiriça ao Rio de Janeiro), com início na década de 1820 e

acentuado arranque nas seguintes. Somados, esses dois setores convergiram

politicamente nas quatro representações da província enviadas em 1839 e
l R4t }."

O peso relativo da agricultura de abastecimento também se torna menor

em face da decolagem extraordinária das P/a zaf/ons cafeicultoras no Vale
do Paraíba. Basta notar que as vilas peticionárias tinham datas de fundação

muito recentes -- Valença (1823), Mangaratiba (1831), Bananal (18321,

Barra Mansa (1832), Paraíba do Sul (1 833) e Vassouras (1833>. Encravadas
na fronteira agrícola do café, elas usaram o status administrativo então ad-

quirido para pressionar politicamente o Parlamento pela reabertura defini-

tiva do contrabando e, assim, consolidar a montagem do complexo produ-
tivo encetado na década de 1820. A levar em conta um estudo de caso de

Vassouras, foi nas grandes unidades rurais que se fez sentir o impacto do

contrabando sobre a estrutura social da posse de escravos -- os plantéis
com mais de 50 cativos, montando a 34% da mão de obra da região em

1835, passaram a compreender 74% do total em 1850. Se o comércio legal
era regido, parcialmente, pelo padrão de demanda de pequenos proprietá-

rios, o contrabando parece ter sido, sobretudo, negócio de abastados fazen-

deiros produtores de café. Daí o deslanche da agroexportação no Vale. Res-

ponsável por 18% da produção mundial de café na década de 1820, o Brasil

alcançou 52% do mercado internacional em 1850, quando mais de 90% de

seus grãos eram escoados pelo Rio de Janeiro, cuja província, sozinha, per-
fazia 79% da safra nacional.82

O avanço incomum da cafeicultura não foi apenas agente transforma-

dor da economia e da paisagem -- provocando destruição em massa da
floresta atlântica -- senão também e]emento essencial para a formação de

um grupo social novo, os grandes proprietários do Vale, que teve impacto
direto na força e na configuração do Partido do Regresso. Ao lado do norte
fluminense, as vilas peticionárias de Areias, Resende, Barra Mansa, Vas-
souras, Valença, Paraíba do Sul e Presídio eram reconhecidamente redutos

eleitorais da agremiação, como o abonam alguns indícios. Em 1841, por
exemplo, a última delas enviou abaixo-assinado com cerca de 250 nomes ja

maioria ou gmnde parte de seus cidadãos ativos) repudiando as eleições
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feitas sob o controle liberal, no ano anterior. Em 1842, Honório Hermeto

Carneiro Leão, então presidente da província do Rio de Janeiro, reconheceu
tanto a vila do Presídio como as demais por terem servido de base às mano-

bras militares do governo regressista contra a rebelião liberal do mesma
ano." Esse apoio se torna inequivocadamente comprovado nos próprios
signatários de Valença(os textos de Vassouras, Presídio e Paraíba do Sul
não foram encontrados até o momento). Dali constam Anastácio Leite Ri-
beiro, ManDeI do Vale Amado, Camilo José Pereira do Farte, João Pinheiro

de Souza e Braz Carneiro NoBueira da Costa Gama(visconde de Baependi).
Era uma falange saquarema.

Natural de São Jogo del-Rei e fundador da Fazenda São José na fregue-
sia de Sto. Antânio do Rio Bonito(então em Valença; hoje, em Conservató.

ria), Anastácio era irmão de Floriano, Francisco e Antonio Ribeiro Leite,
que haviam despontado dentre os maiores abastecedores de escravos para o
circuito Rio-Minas entre 1809 e 1830. Outro irmão de Anastácio, Custódia

Ferreiro Leite(barão de Aiuruoca, agente repressor na revolta de 1842),
acumulando capital nos canais mercantis do mercado interno, comprou ex-
tensíssimos tratos de tema em Resende (reduto regressista) e fundou Barra

Mansa. A falha de Anastácio se casaria com Francisco José Teixeira Leite, o

futuro barão de Vassouras, renomado saquarema.84 De Manoel do Vale

Amado, proprietário em Mlinas Gerais e no Vale do Paraíba, sabe-se que sua

filha se casou com o irmão do marquês de Baependi(Manuel .jacinto No-
gueira da Gama). Por sua vez, Jogo Pinheiro de Souza contraiu matrimonio

com a filha de Inácio de Souza Werneck, do que veio à luz Peregrino José da
América Pinheiro(futuro visconde de ]piabas), atuante contra os insunectos
de 1842; Pinheiro de Souza era também tio de Francisco Peixoto de Lacerda

Werneck(barão de Pau do Alferes), que, em nome de fazendeiros do Vale,

depositara votos de confiança em Paulino Soares. Já o visconde de Baependi,
vice-presidente da província do Rio de Janeiro no momento do levante libe-
ral, nascera da união de Manuel Jacinto Nogueira da Gama e Françisca
Mânica, filha do todo-poderoso Brás Carneiro Leão(um dos maiores nego-

ciantes envolvidos no tráfico transatlântico no início do século XIX). Fi-
nalmente, Camilo José Pereira do Farte herdara a Fazenda do Povinho, enfie

Vassouras e Piraí, de seu pai, Joaquim José Pereira do Farte, negociante

de grosso trate no início do século XIX, contratador sócio de companhia de
de negreiros e proprietário em S. .João Marcos, Resende e

distinta devia ser a orientação dos requerentes de Barbace-

haja vista o município ter se tornado o primeiro e mais resistente balu-
liberal na revolta de 1842. Contudo, também aí havia ligações podero-

sas çom o Regresso. Os peticionários se chamavam José Games Pereira

Alvün, Jogo Gualberto peixeira de Carvalho, Antonio Marques de Sampaio,
!vjncelino José Ferreira Armond, Silvestre Pacheco de Castra, Joaquim Ro-

drigues de Araújo Oliveira e Feliciano Coelho Duarte. De todos, Marcelino
sobressaía como o principal traficante de escravos no trecho Rio-Minas en-
tre 1809 e1830, ao lado dos Leite Ribeiro(mencionados acima) e dos Mon-

teiro de Barras(outra família regressista, repressora em 1842, com proprie-
dades em Baça Mansa e Piraí). A fiar do que narra o contemporâneo José

Antonio Marinho acerca da rebelião de 1842, apenas um dos sete arrolados

- Feliciano Coelho Duarte -- permaneceu fiel ao Regresso quando os de-

mais pegaram em armas para resistir ao governo. Essa oposição, no entanto,

pode ser matizada com duas observações. João Gualberto peixeira de Car-
valho financiou entre março de 1837 e dezembro de 1839 o jornal O Pa-
ra/]ybzfna, que trocava informações com O Sele d'Abri/ e trazia na epígrafe
uma base de Vasconcelos -- suas edições também publicaram poemas satí-

ricos contra Limpo de Abreu, inimigo figadal do líder regressista. Ademais,
embora os signatários se alinhassem aos liberais em 1842, eles não hesita

ram em chamar Vasconcelos de "sábio deputado" na petição pró-tráfico.
Sendo liberais(quantos o eram antes de 1842 é difícil determinar), por que
é que não recorreram a um político liberal para pugnar pela reabertura do
contrabando? A resposta é simples: como foi dito acima, os liberais não
haviam definido uma agenda para o contrabando. Em contrapartida, a coe-
são dos regressistas em torno do assunto permitira à Assembleia Provincial

de Minas(onde Barbacena estava representada) o envio simultâneo de peti-

ções pró-tráfico e pró-reforma conservadora do Judiciário.;'
Em todo caso, com a representação de Barbacena se observa que, embo-

ra os líderes do Regresso tenham dado os termos do tratamento político do
contrabando, isso não queria dizer que a prática social do crime Itanto dos
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negociantes como dos fazendeirosl fosse restrita aos asseclas do partida
Supâ-lo implicaria uma confusão obliteradora das diferenças entre este.,

social e esfera política, cada qual dotada de certa dose de autonomia. Desse

modo, a prática socialmente disseminada do comércio i]ega] não deve elidir
um raciocínio a esta altura inescapável: o contrabando renasceu Vigorosa-

mente sob a demanda do Vale do Paraíba e de Minas Gerais, seguidos pela
região de Campos dos Goytacazes, pelo interior de São Paulo e pelas prova.

das nordestinas(primeiro Bacia, depois Pernambuco); o grupo facial ascen.
dente dos proprietários do Vale e da Zona da Mata mineira adquiriu nítida
preeminência económica e política ao longo da década de 1830, momento

de consolidação das fazendas abertas dez anos antes; esses novos proprietá-

rios articularam-se preferencialmente aos líderes do Regresso. Anos mais
tarde, em 1858, o saquarema Paulino Soares, já visconde do Uruguai, iden-
tificaria aberta, pública e orgulhosamente o período do contrabando desen-

freado com a supremacia de seu partido, que os próprios atires coevos de-
limitavam entre 1837 e 1850: "Em que época, Sr. Presidente, se fundaram

esses grandes estabelecimentos de lavoura", perguntou ele retoricamente,
"formados ou reforçados com braços adquiridos desde 1837 até 1851, [1sto
é, por contrabando] que nestes últimos anos e ainda hoje fazem avultar os

produtos de exportação com que pagamos a importação?"8' A frase de Pau-
lino pressupõe um jogo metonímico: o Império era o Vale; o Vale, o contra-
bando; e o contrabando, o Regresso.

Em estudo clássico, Alar Lenharo afirmou que a base social do Regresso
consistia nos "mesmos elementos alinhados ao governo imperial de D. Pedro

1", isto é, a alta burocracia e o comércio transatlântico. Essa convicção deri-

vava da historiografia então disponível ao autor segundo a qual os tripei-
ros vinculados ao abastecimento não possuíam capital suficiente para a

montagem de grandes unidades produtoras de café e para a importação
maciça de africanos novos. No entanto, pesquisas posteriores têm indicado

que a integração económica no eixo Rio-Minas, mais que um processo de
articulação de duas regiões, constituiu um processo de vultosa acumulação
mercantil.;; Assim, se a base social do Vale e da Zona da Mata mineira(isto

é, do Regresso) compunha-se de descendentes dos burocratas e dos "nego-

ciantes de grossa aventura" do Primeiro Reinado(Brás Carneiro Leão, Pe-

neira do raro, Baependi), não é menos corneto dizer que ela provinha tam-
bém dos tropeiros(os Leite Ribeiro, os Monteiro de Barras, os peixeira Leite

etç.l. Como escreveu na década de 1820 certo primo mineiro a Francisco

José peixeira Leite, de São Jogo del Rei e então radicado na Serra Acima,
'está entrando muita gente plantando café, nas derrubadas grandes que

houve este ano. Vieram muitos de nossas bandas e soube que o primo Anto-

nio, apesar da idade, também está querendo conhecer vida nova".89 A locu-
ção "muitos de nossa banda" se refere à aluvião mineira que se espraiava
sobre o Vale. De fato, quem remodelou o tráfico negreiro na forma de con-

trabando não foram exatamente os grandes traficantes estudados por Flo-
rentino e por Fragoso, mas, sobretudo, os zzouuea x ricbes então investidos

na qualidade de respeitáveis proprietários rurais. Reaberto em novas bases

políticas, o contrabando também radicou em novas bases sociais. Se foi uma
herança, também foi uma reinvenção.

Outros indícios sugerem que a demanda foi o fator isolado mais impor-

tante para o ressurgimento do contrabando no Brasil, e não mero efeito de
uma oferta incontrolável bem consolidada. Afinal de contas, com o fim do

trato legal, a reativação do contrabando dependeu de novos recursos huma-

nos, meios de financiamento, bases geográficas e estratégias de navegação.
Segundo o historiador Roquinaldo Ferreiro, dos maiores contrabandistas

atuantes após 1831, registrados pela polícia do Rio de Janeiro na década de

1850, apenas um(José Bernardino de Sá) consta da lista dos 292 traficantes

do período anterior(1811-1830). O contraste dá bem a ver que, pelo menos
no Rio de Janeiro, estava em jogo uma nova comunidade mercantil ou, na
frase do informante secreto Joaquim de Pauta Guedes Alcoforado, novos
'aventureiros" que tentavam "fortunas quando não tinham capital".90 Em

regra, para diminuir os riscos altos típicos das operações ilegais, essa comu-
nidade atuava conforme dois padrões básicos, um dos quais é mencionado
pelo delator e bem conhecido dos historiadores.

Casas comerciais estrangeiras (sobretudo britânicas) podiam fornecer a
negociantes radicados no Rio de Janeiro ou em Salvador artigos empregá-
veis no tráfico, tais como têxteis, utensílios de ferro e pólvora, tudo a crédi-

tos generosamente dilatados. Após essa aquisição, os negociantes atuavam
como intermediadores, reunindo, à maneira de /o/ní' uezzz?z/res, um grupo de



r'

REGRESSO E A POLÍTICA DO CONTRABANDO NEGREIRO 83S,1841 A POLÍTICA DA ESCRAVIDÃO NO IMPÉRIO DO BRASIL. 826-1865

pequenos investidores dispostos a compra-las a lutos mais elevados e

zos mais estreitos, bem como a pagar o frete para despacha-las à

para !razer de lá escravos novos. Com as vendas dos africanos aos
ros, os dividendos eram proporcionalmente distribuídos entre os
coparticipantes. A segunda possibilidade, por sua vez, consistia em

de investimento cujos credores iniciais eram os próprios fazendeiros.
forneciam bens nacionais permutáveis na África como aguardente
açúcar e farinha de mandioca, envolvendo-se, assim, não apenas com a

manda no Brasil, senão também com os canais de acumulação =

uniam os dois lados do Atlântico. Para fugir às patrulhas marinhas, os
tos de venda na Áfriça se concentraram na baía de Benim ou se

para Ambriz, Loango e Cabinda(ao norte de Luanda) e para a costa
çambicana, enquanto o contrabando se tornava cada vez mais

lizado. Afora as linhas de crédito em casas europeias e
compra de barcos na Inglaterra ou nos Estados Unidos e o uso indiscrimina-

do de bandeiras e documentos de países insuspeitos se tornaram procedi-
mentos imprescindíveis. Nesse particular. os Estados Unidos tomaram a
dianteira, chegando, provavelmente, a fornecer 50% das embarcações em-
pregadas no transplante de africanos em 1850.91

Entretanto, o contrabando também acusa heranças do trato legal.
valente ao comércio a longa distância do período anterior. a

nosa era altamente concentrada e em grande parte dirigida do Brasil:
quatro maiores firmas empresárias cariocas(Manuel Pinto da
Bernardino de Sá, Antânio Francisco Guimarães Pinheiro e Amaral &

tos) responderam por 60% das consignações entre 1838 e 1844 e por

nos anos seguintes. De 38 grandes traficantes registrados em 1850, a
cidade de pormgueses e brasileiros era notória(19 e 12,

seguidos de longe por gente de nacionalidade norte-americana,
cesa, espanhola e italiana. Assim, o sucesso da empresa dependia,
mentalmente, da articulação costurada por

no Brasil. Elas é que mantinham contato com agentes na região

Angola, na baía de Benim ou na costa moçambicana e com os
no Império(financiadores de viagens e/ou compradores de escravos);

mesma forma, cabia a elas descontar e emitir letras de câmbio

a pra-

fazendei.

diversos

bolsões

que

tabaco,

ie.

que

Pon-

deslocaram

ma

nas rotas Europa Brasil-África-Brasil-Europa, Estados Unidos-Brasil-Áfri-
ca-Brasi], Brasi]-África-Brasi] e outras possíveis.9z Sem o concurso dessas

casas comerciais, investidores porventura residentes na Europa ou nos Esta-

dos Unidos enb-entavam obstáculos quase insuperáveis para fechar as tran-

sições no litoral brasileiro. Pode-se dizer pois, que as relações sociais e po-
jíticas que estabilizavam a base da demanda no Brasil foram fundamentais

na composição das redes mercantis mais amplas que fechavam o circuito
internacionaldo contrabando.

REGÊNCIA, REGRESSO, HEGEMONIA E ESCRAVIDÃO

O período que se seguiu à abdicação de Pedra ] foi, na definição de Joaquim
Nabuco, um ensaio republicano em plena monarquia.9s A partir de 1 831, os
quadros políticos e jurídicos do Império se transformaram profundamente,
dando lugar a uma nova concepção de Estado nacional. Logo após a abdi-

cação, tentou-se garantir o equilíbrio entre Executivo e Legislativo -- pro-
blema que, já o vimos, inflamara o Parlamento nas discussões sobre o tráfi-

co -- com a troca do veto absoluto pelo suspensivo, com o impedimento de
dissolução da Câmara e com a interdição de novos acordos internacionais

sem aval parlamentar. Em 1 834, os antigos conselhos de província, pouquís-
simo representativos e sem autonomia para legislar foram substituídos por

assembleias legislativas provinciais, que passaram a gerir parcialmente re-
cursos locais, a criar postos judiciários abaixo da Relação e a instituir car-

gos pojiçiais em níve] municipal. Por fim, uma radical reorganização do Ju-

diciário cedeu poderes extraordinários a magistrados não togados. Tal como

sugeriu Minam Dolhnikoff, instaurou-se no país uma monarquia de tipo
federal que duraria até 1889.s4

A relação desse liberalismo com escravidão tem ocupado, em parte, a
reflexão historiográfica. Minam Dolhnikoff afirmou que a alta burocracia
ilustrada da década de ] 820 -- Hipóliro José da Costa, .rosé Bonifácio. An-

tonio Cardos de Andrada, Montezuma etc. -- reservava a um governo cen-
tralizado a missão de modernizar o Império brasileiro, o que não seria pos-
sível senão mediante reformas profundas, entre elas o fim da escravidão. Em

EqÚ-
atividade crimi.

as

Fonseca, José
Bas-

respectivamentel,

Inglesa, fran-

hnda-

Meio de casas comerciais situadas

Gongo-



r'
REGRESSO E A POLÍTICA DO CONTRABANDO NEGREIRO T835-1841 A POLÍTICA DA ESCRAVIDÃO NO IMPÉRIO DO BRASIL 1826-1865

contrapartida, grupos provinciais atrelados à produção movida por cativos
e atuantes na descentralização do Estado após a Abdicação queriam evitar
"quaisquer reformas nos fundamentos da sociedade escravista".9s Assim, os

liberais moderados e sua concepção de Estado poderiam ser ligados sem

sombra de dúvida à proteção do cativeiro. Mais especificamente, Luiz Felipe
de Alencastro argumentou que a própria descentralização judiciária assen-

tou a justiça na esfera de influência social dos negreiros, de modo que pro-
cessos de navios presos pela Marinha imperial fossem sistematicamente ar-

quivados pelo júri de denúncia. Para o autor. até mesmo a lei de 7 de
novembro de 1831 foi um dos motivos que fizeram o trato ascender "a suas
mais altas médias históricas".PÕ Embora ele não o explicite, sua argumenta-

ção dá a entender que a lei trouxe o julgamento de presas para a alçada de
tribunais brasileiros; e que, complementarmente, esses tribunais foram en-

tregues nas mãos dos negreiros. Por extensão, toda a década de 1830 foi
prõ-escravista.

Há, no entanto, historiadores que sugerem exatamente o contrário. Leslie

Bethell e Beatriz Mamigonian escreveram que a Regência desejou culminar o

tráfico negreiro e, por ser governo fraco, acedeu a poderosos grupos econó-

micos do Império. Apenas à medida que se consolidou, continua a hipótese,

o Estado brasileiro pâs termo ao infame comércio.P7 Na mesma perspectiva,
José Murilo de Carvalho afirmou, em A consfrziçãa da ordem, que a "solu-
ção monárquica, a manutenção da unidade da ex-colónia e a construção de

um governo civil estável" formavam o núcleo da homogeneidade ideológica
de todos os estadistas brasileiros. No afã de refutar interpretações marxistas,
que reputavam o Estado lócus dos latifundiários, e de salientar a autonomia

dos magistrados em face de interesses agroexportadores, Carvalho negou à

escravidão papel fundamental na estabilidade do sistema imperial, ignorou

sua defesa na formação do Partido Conservador e chegou a afirmar que im-
portantes chefes saquaremas desejavam reformas sociais à revelia da econo-

mia escravista.98 Apenas em Teízíro de sombras, quando analisou a elite po-
lítica imperial em movimento diante de questões vitais do Estado, Carvalho

considerou a escravidão pilar do Império, concluindo que a Lei do Ventre
Livre(1871) contribuiu para a "perda de legitimidade do regime imperial".PP
Finalmente, Paula Beiguelman, embora entendesse as divergências entre re-

gressistas e liberais como resultado mais da disputa por poder que de con-
vicções ideológicas, diz que apenas com o Regresso "a escravidão pass]ou] a

ser valorizada positivamente no plano político".too
De fato, a escravidão foi assunto central não apenas no crepúsculo do

Império, mas também na sua alvorada, durante a formação do futuro Parti-

do Conservador. O primeiro passo para entendê-lo consiste na qualificação
em duas fases da dinâmica do tráfico negreiro ilegal. Na primeira, entre

1831 e 1834, entraram no Brasil cerca de 40 mil escravos -- é o equivalente

a 6% do total contrabandeado de 1831 a 1850. A virada começou a armam

se em 1835, quando, só naquele ano, aportaram ilegalmente no Império
cerca de 35 mil. No lustro seguinte, a escalada é assustadora: de 1836 a

1839, foram transplantados 270 mil africanos. Em comparação com a qua-
dra 1831-1834, o lapso 1836-1839 representa aumento espetacular da in-
tensidade do tráfico em 540%. O volume multitudinário se manteria na

década, perfazendo até 1850 o escandaloso total de quase 700 mil pessoas
sacrificadas à revelia de doutrinas filantrópicas, de tratados internacionais e

de leis ou medidas nacionais.iol Ainda na legislatura 1834-1837, ações que
buscavam coibir o tráfico clandestino coexistiram em três esferas -- na di-

plomacia, no Executivo e no Legislativo. Depois, vozes antiescravistas fo-

ram paulatinamente afastadas; acordos com a Inglaterra, peremptoriamente
recusados; e relatórios ministeriais, simplesmente silenciados. Dessa forma,

pode-se falar na auge do contrabando residam/(1831-1834/5), quando ativi-

dades do comércio não contaram com apoio explícito ou coeso de parla-
mentares e o discurso a respeito do tráfico o repelia fortemente na esfera
pública; e a base do co?zfra&ando sisfêmico(1835/6-1850), quando o tráfico
atingiu níveis de inédita intensidade e repousou em estadistas e parlamenta-
res enganados na sua preservação.

Ignorar as distinções entre as duas fases é menosprezar as contingências

históricas no mercado internacional, crer que o Estado brasileiro não abri-
gou pontos de vista diferentes a respeito da supressão do contrabando e

esquecer que a cúpula regressista tinha um coerente plano político de revi-
são do início do período regencial. Contudo, a primeira dessas fases tem
sido menoscabada na historiografia por causa da segunda e, por isso, enten-

dida teleologicamente como encenação pirotécnica e cínica do Estado ou
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simples período de recuo do mercado. Deixando de lado o declínio do

trabando no início da década de 1 830, Robert Conrad escreveu que o ]

fado dos acordos contra o tráfico "não foi uma redução ou limitação
tráâco de escravos, mas sim um súbito surto no seu volume".i02 Luiz
de Alencastro, por sua vez, dispôs as "mais altas médias históricas" do .

traçando de dez em dez anos, embutindo a cifra realmente elevada do fim
do decênio de 1830 no resultado geral da década, o que camufla os dados
inexpressivos até 1834. A resposta mais frequente, contudo, tem sido a
oferta excessiva de africanos: entre 1826 e 1830, teriam entrado cerca

250 mil cativos no país, saturando-se o mercado negreiro. Esse argumento

tem certa força explicativa, mas se enfraquece em face da plena expansão
territorial da cafeicultura, cuja demanda por mão de obra era radicalment.
intensa, como de fato o foi até o início do século XX.í03

Um instrumento interpretativo que permite unir a centralidade do cri-
minoso comércio no eixo Rio-Vale-Minas, sua reabertura sob a forma de
contrabando em nível sistêmico a despeito de outras províncias não interes-

sadas nele e a ascensão do Regresso é o conceito de hegemonia, proposto
na obra de Gramsci. Como lembra Giuseppe Cospito, o pensador italiano
empregava termos comuns(como hegemonia) atribuindo-lhes significados
diferentes ao longo da obra, às vezes próximos do uso cotidiano, outras da

tradição filosófica ocidental, para não mencionar os casos que se afastavam

de ambos. Mesmo que se procure identificar o "ritmo" de seu pensamento,
como tem razão em reivindicar Guido Liguori, por exemplo, E. P. Thomp-
son reconheceu que conceitos como hegemonia só adquirem contornos de-

finidos em contato com determinado problema que eles ajudem a explicar.
São, portanto, antes um ponto de partida que de chegada; devem ser usa-

dos mais como expectativas que como regras. Por causa dessa elasticidade

é que historiadores anglo-saxões como Stephen Gill e Robert Cox o têm

aplicado também ao sistema económico-político internacionalizada da era

global, embora Gramsci jamais tivesse deixado à parte o papel do Estado-
nação.'"

Para o estudo do Brasil imperial, o mais consagrado uso do conceito está
em O temPO saqz/drama, de limar Rohloff de Mattos. O historiador enunciou

ali que os conservadores(isto é, o Regresso e o Partido Conservador, no futu-

ro) dirigiram incontestavelmente o Estado brasileiro de 1837 até o decênio de
1860, entendendo por "dirigir" não exatamente o controle do Executivo, se-

não o consenso por eles instigado em torno da ordem do Estado(contra as

liberdades regionais), da autoridade da Coroa (em desfavor do Parlamento),
do princípio monárquico(em prejuízo do democrático), da unidade territorial
e da defesa da escravidão. O quadro analítico de Mattos apresenta traços que
os leitores de Gramsci partilham consensualmente. Entre eles, está a afirma-

ção de que a hegemonia se constrói tanto pelo uso da força quanto pela divul-

gação de valores para construir um consenso, bem como por meio do que
Gramsci chama de Estado ampliado, em que a sociedade civil contribui de
modo essencial para a conformação e execução dos monopólios estatais.:'s

Em que pesem essas asserções, ta]vez seja possível aceitar a explicação

de Mattos apenas parcialmente, e isso em termos tanto cronológicos como
conceituais. O problema da periodização ficará reservado para o quarto
capítulo. Conceitualmente, por ora, pode-se questionar se o princípio mo-

nárquico apontado pelo historiador realmente diferenciava regressistas de
liberais; afinal, o princípio democrático parece menos um programa liberal
que uma atribuição ideológica posterior difundida capciosamente em 1855

pelo saquarema Justiniano José da Rocha. Da mesma forma, resta por pro-

var que os conservadores procuraram robustecer a Coroa e o Executivo em

detrimento do Legislativo, enquanto os liberais hasteavam a bandeira con-
trária. De fato, vocábulos como "ordem", "liberdade" e "autoridade". de

uso tão semantizado e ideológico na época, deviam ser bem depurados antes

de seu emprego em modelos explicativos da historiografia caso contrário,

o discurso dos agentes sobre seu próprio tempo enforma a explicação ulte-

rior do processo histórico.
Outro ponto discutível da leitura de Mattos é o conceito de c/asse se/zbo-

rla/. Segundo o estudioso, sua gênese se encontra nos plantadores e negociantes

fluminenses que se envolveram com a construção do Estado para defender seus

próprios interesses; nisso, opuseram-se aos proprietários das demais regiões,

dehnsores de autonomias locais contra o governo central À medida que ex-

pandiram seus valores, continua Mattos, os atores fluminenses, identificados

com o Estado, cooptaram os outros proprietários, tornando-os também classe
senhorial. Como essa formulação reduz os não fluminenses a localistas reüa-
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vários ao Estado, convém propor outra abordagem. Admitido que uma

se faz no ordenamento jurídico liberal(pois é nele que os agentes

põem e recompõem grupos para conjugar interesses próprios com a

do Estado), e que tal ordenamento foi adotado em todo o império do
corte ou nas províncias, então é implausível julga que apenas os

se confundiram com o Estado inicialmente, para só mais tarde envolve.
demais proprietários. Na verdade, pode-se considerar como membros

se/zboria/ quaisquer proprietários ou negociantes

na defesa de seus interesses imediatos e na construção do Estado.

apenas que a expressão, assim no singular não oculta as profundas divisões

internas, indutoras da formação de fiações ou grupos particulares com expres-

são política própria. De resto, essa definição de uma classe senhorial decompo-

nível em 6.ações ou grupos ajusta-se perfeitamente ao conceito de hegemonia,
como ]á o sugerira Gramsci, no que, por sinal, foi seguido por Valentino Ger-

ratana e, posteriormente, por Robert Cox.ioó

Feitos esses reparos, o conceito de hegemonia saquarema deve supor que
uma oração da classe senhorial prevaleceu sobre outras, que essa oração com-

preendeu proprietários do Rio de Janeiro e também de outras localidades, e
que seus valores ou pautas centrais se restringiram à centralização

rio jmetaforizada nas expressões "ordem" e "poder da Coroa") e à

do contrabando em nível sistêmico. Gramsci escreveu que a hegemonia é

tida mediante a "orientação impressa pelo grupo fundamental dominante ;

vida social", isto é, um "consenso que nasce historicamente do prestígio
portanto, da confiança) obtido pelo grupo dominante por causa de sua
ção e de sua função no mundo da produção". Além disso, o exercício da he-

gemonia depende da presença de políticos no "aparelho de coerção estatal"

Ora, se o tráfico na forma de contrabando era interesse de um grupo
restrito(uma oração da classe senhorial), se sua realização trazia

custos morais e políticos aos não envolvidos; se, a despeito disso, ele foi

dido como pauta universalmente benéfica para o Brasil e assim foi aceito,

oposição a uma cópia de projetos que contemplavam desde seu fim até

emancipação gradual dos escravos; e se, para existia recebeu a proteção

quívoca dos regressistas, que o acobertaram com sua presença no Estado

não necessariamente no Executivo); então parece carreto dizer que o

Classe

Brasil,n:

.nensn

DS

la case

[\ l Olci nA paraaConstituintede l8z3,dis

)lvida antes de discuti-la, a célebre nepre-

sen/anão de Bonifácio foi impressa apenas

?m i8z5, na trança. Ao longo do século, arte.

culadores pró-escravistás trataram de silen-

la, a ponto de Tavares Bastas precisar. em

i863, da ajuda de um amigo para ter acesso a

seu conteúdo. Não obstante, foi republica

da em i84o, i85i e i884, anos-chave para a

política da escravidão (por representarem

abate Regresso u8. Maioridade, a supi'es

são do contrabando e a Lei dos Sexagenários:

respectivamente), além de parafraseada em

i863 (auge da Guerra Civil nos Estados Uni-

dos). Na década de i88o, o movimento abo

licionista inverteu sua fortuna. emplacan

do-a como leitura obrigatória. Desde então:
as ideias de Bonifácio calaram as vozes escra-

}tas, substituindo-as como síntese da razão

políticanacional

JoJudiciá-

.b-

je,

DOSE-
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;ocial

enormes

3m

me-

je

Pt;BocADo Dois .fixos Depois dotex.

to de Bonifácio, não em Paras, mas na Rua do

Duvidar, coração do Rio de Janeiro, este pan'

fleto é a "carta de batismo" do pensamento pró

escravista brasileiro desenvolvido após a ins

ralação do regime constitucional. Nele, Cunha

Matos mobilizou a rgumentos ligados ao equi-

l íbrio dos Poderes Executivo e Legislativo, à

idadania de pardos e negros alforriados ou
livres nascidos no Brasil, ao desenvolvimen-

to da agricultura, à navegação e às rendas do

Estado. Na prática, suas páginas sistemat iza

lm o x'epertório pró-escrava sta que odiento u

l política do Império do Brasil até a crise mun-

dial da instituição, Dos anos i86o.
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bando é um poderoso índice da hegemonia que um grupo social prestigioso

Igrosso modo, os fazendeiros fluminenses e do Vale expandidol e um grupo

pojídço(o Regresso) exerceram sobre os congêneres até 1850. Como alega-
ram os postulantes de Valença, o contrabando era a "nossa felicidade". Isto é,
a felicidade deles, ardilosamente elevada a sinónimo de felicidade nacional.

A Regência, iniciada com a incriminação de traficantes e de senhores de escra-

vos ilegais, terminou com a condenação moral dos que os delatassem a serviço

da lei -- como ironizou o regressista Carneiro da Cunha, tais denunciantes

permaneciam injustamente impunes: "bem sabemos do adágio antigo que la-
drãoldenunciante] que furta a ladrão ]fazendeiro] tem 100 anos de perdão".:08

A Regência começou também com a advertência de que novos plantéis africa-
nos constituíam propriedade ilegal, portanto, perigosa e precária; terminou

com fazendeiros e políticos pedindo ao Estado que, então, a tornasse legal,

pacífica e absoluta. Tais inversões mostram que a mera existência de um lugar-

comum(africano contrabandeado = perigo social) pode remeter tanto à rejei-

ção do cativeiro(petições baianas após os malês) como a interesses escravistas

jpetições do Vale); daí a necessária atenção ao emprego pai titular de ideias

gerais, à ocorrência específica dos lugares-comuns. Coletar topos como "re-

ceios" e "medos" de escravos ou de africanos livres e liga-los ao enfraqueci-

mento da escravidão é, definitivamente, um esforço heurístico incompleto.t09

A política imperial também é mais complexa que a mera oposição con-
servador'liberal, uma vez que é também constituída de articulações ad boc,
alianças regionais e cruas disputas de poder. Por outro lado, ela é igualmente

mais complexa que a pura lógica das bancadas provinciais, que precisam de

prepostos no centro do sistema, de onde emanam nomeações para cargos
em nível local. No Parlamento, membros de bancada provincial aceitavam

às vezes propostas do partido a que pertenciam; não raro, porém, as reputa-
vam em público. Nesse ambiente, a proteção do contrabando estreitou os

laços de algumas bancadas regionais(Rio de Janeiro e Minas Gerais, mas

também a Bahia> com o Partido do Regresso, radicado no centra diretor do
Estado-nação, a despeito do destino de outras pmvíncias. José Murilo de

?
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A POLÍTICA DA ESCRAVIDÃO NO IMPÉRIO DO BRASIL, 1826-1865

Carvalho já afirmou que a centralização da justiça só passou no Parlamento

porque foi amparada pelo espírito de corporativismo dos magistrados. É
preciso completar a hipótese: tampouco haveria reforma se os saquaremas
não afiançassem à sociedade que a nova justiça daquele Estado jamais aten-

taria contra sua propriedade ilícita, fruto de pirataria, nascida do roubo
mesmo. No Rio de Janeiro, a aliança do Regresso com setores sociais foi tão

manifesta que mesmo as conhecidas "eleições do cacete", sob controle fer-

renho do ministério liberal da Maioridade, resultaram na escolha de seis

saquaremas, contra apenas quatro oponentes.llo Após a queda do gabinete,
Martim Francisco escreveu a Rebouças em tom sardónico: "venceu o parti-

do português e africanista: Deus queira que seja para a felicidade do Brasil".

A segunda oração é incerta. A primeira não podia ser mais precisa.n'
Articulações pró-escravistas não tiveram efeito apenas na política. Como

constatou o liberal pernambucano Henriques de Resende em 1 837, "no nor-

te, na sua província, era raríssima esta importação; mas, desde que apareceu

a indicação para derrogar a lei de 1831, houve quem fizesse espalhar que a

lei estava abolida, e a importação de africanos já não causava admiração".it2
A análise do deputado procede: quando políticos brasileiros sustentaram
particulares obsedados pela derrogação da lei de 1831, ninguém teve receio

de comprar por escravos homens livres por lei, na esperança de que, cedo ou

tarde, as escravarias pirateadas se tornassem legais. Maquinações pró-escra-

vistas deixaram a "ilegalidade em suspensão" e abriram enorme campo para
a especulação de traficantes e de fazendeiros acaso os africanos requeres-

sem seus direitos, os proprietários seriam assegurados pelo Estado imperial,

os homens In'res, escravizados de Anglo, seriam reescravizados de f re. Com

efeito, se a lei de 1 83 1 não foi mera iniciativa "para inglês ver", as tentativas

de sua revogação foram feitas para brasileiro ver -- ver e aproveitar.

zz/r po/{ffsc#-sozía/e# Spxac#e i Dewfsc#/a?zd. Stuttgart: Klett-Cota, 1982, Band 3,

p' 531-565. Cf. tb. o verbete LIBERALISblUS. In; Gescbfcbl/icbe GrHndbegrl#e, p
741-785

2. Paulo Pereira de Castro. "A experiência 'republicana', 1831-1840". In: Sérvio
Buarque de Holanda jorg.). !Bsfór/a gera/ da ciz/f/ilação ózasi/eira: o .eras//

mo/zárg#lco: dispersão e wnÍdade. São Paulo: Difel, t. 11, v. 2. 1985, p. 55

3. Qualque.r especialista no Império do Brasil sabe que fidelidade partidária,
problemática hoje em dia, não existia no século X]X; a leitura dos debates

parlamentares permite, contudo, identificar a posição relativamente constante dos

líderes dos grupos políticos. Para a segunda metade da década de 1830, os do
Regresso são, entre outros, Bernardo Peneira de Vasconcelos (MG), Honório

Hermeto Carneiro Leão (MG), Paulino Soares de Souza (RJ), Joaquim José
Rodrigues Torres (RJ), José Clemente Pereira IRJ), Pedra de Araújo Lima (PE),
Sebastião do Rego Barros (PE) e Francisco Gonçalves Marfins (BA). Liberais e

adversários do Regresso, em que pesem divergências internas, podem ser
identificados com Diogo Antonio Feijó (SP), Nicolau Vergueiro (SP), Francisco de
Pauta Souza (SP), Evaristo da Verga (MG), Antânio Paulino Limpo de Abreu (MG),

Teófiio Otoni(MG), José Marinho (MG), Manoel Alves Branco (BA), Francisco Gê

Acaiaba de Montezuma (BA) e Henriques de Resende (PE). Embora opostos aos
liberais em muitos aspectos, os irmãos Marfim Francisco Ribeiro de Andrada e

Antonio Carlos Ribeiro de Andrada (ambos por São Paulo) acabaram por associar-

se ao grupo no fim da década de 1830. Essa lista, incompleta, tem caráter apenas
ilustrativo; como muitos desses nomes serão retomados, não é preciso, por orq
coloca-los em itálico

4. Cf. Caio Prado Jn .füstóría eco?zómfca do Bznsi/. São Paulo: Brasiliense, 1945, p
157; Emília Víotti da Costa. Da monargzz a à repúb/fca: nome?zfos declsit/os

11977). São Paulo: Unesp, 1999, p. 282 283; Leslie Bethell. A aóo/leão do rráÁzco
de escxaz,os no Bxasl/ (I' ed., trad. port. 1970). Rio de Janeiro: Expressão e Cultura/

Edusp, 1976; Beatriz Mamigonian. To be a !íóeraíed A/r can in Brazl/; l#boHr and

cílüensb@ ifz rbe ni?zefeenfb ce f ?y. Tese. Waterloo, Ontario: University of
Waterloo, 2002, p. 53-55 e 70.

5. Cf. Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho ao Juiz de Paz da Vila de Vassouras.
5/12/1833 apz#d B. Mamig(5nian. To óe a /ióexafed .Aárica/z, p 71; trecho do ofício
é reproduzido também por Brasil Gerson. .A escxaz/Irão no Impor/o. Rio de Janeko
Palhas,1975,p.50

6. Cf. ACD, 10 de maio de 1833, p. 116-120.

7. Cf. dados da exportação mundial de café em WI G. Clarence-Smith &: Steven Topik
rbe Gtoba! Coffee Ecanomy in Africa, Agia, and Latir American. ISCO 1989.

Cambridge: Cambridge University Press, 2003, p. 428 e 432; as vicissitudes entre

Notas

1. Conferir Rudolf Vierhaus, "Konservativ Konservatismus". In: R. Koselleck R.; W

Conze; e O. Brunner(orgs.). Gescblcbt/lç#e Grund&egri#e: Hkforlscber bexiga
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livre-cambismo e tráfico negreiro na década de 1 840 foram analisadas por Howard

Temperley. Brftfsb anéis/aue/y: :Z833-:Z870. Londres: Longman, 1972, P. {60
Dasstm.

Veja Dale Tomich &: Rafael Marquese, "0 Vale do Paraíba escravista e a formação do

mercado mundial do café no século XIX". In: Keila Grinberg & Ricardo Saltes. O
ImPâío do Bxasi/ (:i808-í889. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, v. ll.
Ci. David Bllon Davas. Inbl man Bondade: the Riso a»d rali ofSiapeW in the Neu/

Wor/d. Oxford: Oxford University Press, 2006, p. 280-284; Robert L. Paquette.
Sugar is Made witb Blood; Tbe ConsPiracy orla Escalera and tbe Conflict beíween

EmPfres orar S/aue y in Cwóa. Middletown, Connecticut: Wesleyan University
Press,1988,p.183-205

Cf. David Murray. Odíoas commerce: Brifafn, SPaf and rbe Aboljfio of f#e
C#ban Slaue frade. Cambridgei Cambridge University Press, 1980, p. 114-129.
Ofício ostensivo da legação brasileira em Londres, de Eustáquio Adolfo de Meio
Matos para Bento da Silvo Lisboa (ministro dos Negócios Estrangeiros), 5/7/1833.
Arquivo Histórico do Itamaraty (AHI), códice 216/1/14.
Cf. dados sobre café e açúcar respectivamente, em W. G. Clarence-Smith &: Steven

Topik. Tbe Global Co//ee Econom)-, p. 428; J. H. Gallou-ay. Tbe sugar ane

ind sio. A# #/srorfca/ geogznply Pom ífs oregfns ro í9í4. Cambridge: Cambridge

University Press, 1989, p. 151. Como se sabe, a abolição do cativeiro no Império
inglês (decretada em 1833 e iniciada em 1834) previu uma fase de aprendizado de
cinco e sete anos para escravos urbanos e rurais, respectivamente. A transição,

porém, foi bruscamente suprimida em 1 839. A respeito dos receios, entre estadistas

ingleses, da queda de produtividade caribenha, cf. D. B. Davas. S/üue/y amd Numa/z

Progress. Oxford/Nova York: Oxford University Press, 1984, p. 215. A maior parte

dos políticos brasileiros extraiu cálculos céticos da experiência abolicionista in ilesa

na década de 1840. Já em 1837, Cunha hiatos traduziu o prospecto da Companhia

do Açúcar da índia Oriental, que ofertava ações da empresa a capitalistas e a
investidores, e o comentou em relatório à Sociedade Auxiliadora da Indústria

Nacional. Na tradução, lê-se que a produtividade jamaicana caiu por causa da
abolição; segundo o relatório de Matos, a montagem de companhia açucareira no

Oriente demonstrava que se "pretende a aniquilação dos gêneros chamados
coloniais em toda a América". Cf. O Azzxi/dador da /mdzísfr/cz Nado/za/. "Relatório

apresentado ao conselho administrativo da Sociedade Auxiliadora da Indústria

Nacional a respeito do Prospecto do Estabelecimento da Compallhia Inglesa de
Agricultura e do Açúcar da Índia Oriental pelo sócio e secretário J. R. da Cunha

Matos", Rio de Janeiro, Ano 5, n. 4, 1837, p. 102-1 11.
Ofício ostensivo, Eustáquio Adolfo de Meio Matos para Bento da Silvo Lisboa,
4/12/1833. AHI. códice 216/1/14.

14. Ofício reservado, M. Lisboa para Manoel Alves Branco, 2/9/1835, AHI, códice
217/03/03. O texto foi transcrito em Flávio Gomes. .rilsfórias de gaf/cabo/czs:
mommbos e comunidades de senzalas no Rio de Jamiro, século XIX. Rio de

Janeiro: Arquivo Nacional, 1995, p. 261.
Ver sw/7xa, cap. l

Cf. O Sele d'.Aóff/, 31/12/1833. Agradeço a Alain Youssef a gentileza de ter me
colocado à disposição alguns textos de O Sele d'Abri/.

A representação de Bananal foi citada por Leslie Bethell. A abolição do ÍM/ico de

escxaz/os, P. 87.

Todas as citações serão extraídas da reprodução do artigo em Diogo Antânio Feijó.

Dlogo Anlõmlo Fef/ó. Organização e introdução de Jorre Caldeira. São Paulo:
Editora 34, 1999, p. 151-154. O futuro regente ainda imprimiu outros artigos

sobre o tráfico negreiro e sobre a escravidão. Em um defendeu a ideia de que o
cativeiro promovia a segurança pública no Brasil(por fazer ver ao homem livre

pobre que ele ao menos não era escravo e, portanto, não tinha motivos para se
sublevar); em outro, após ser censurado, procurou refutar acusações de que
defendera a escravidão no país. Por ora, basta a análise de "Do tráfico dos pretos
africanos.

Mamigonian apresenta outra hipótese de leitura, entendendo que os artigos de
Feijó expressam uma política antiescravista complementar às opiniões de Aureliano

Coutinho, em "0 direito de ser africano livre: os escravos e as interpretações da lei
de 1831". In: Silvia Hunold Lara &: Joseli. M. N. Mendong. DfreJfos e /wsliçízs /zo
BxasíJ. Campinas: Ed. da Unicamp, 2006, p. 135-136.

Consta do capítulo anterior o teor dos Artigos Adicionais, que foram publicados
em Antânio Pereira Pinto. .APomfame fos para o direito imferfzacloma/ ozl co//acção

comi)teta dos tratados celebrados Feto Brazit com differentes nações estrangeiras,
acomt)Gabada e uma notícia história e documentada sobre as Convenções mais

fmPorfanfes. Rio de Janeiro: F. L. Pinto &: Cia. Livreiros Editores, 1864, v. 1, p.
394-398; as instruções de Feijó a Barbacena são claras: "Perante o governo

britânico, empregara V: Exa. todos os meios ao seu alcance: primeiro para que se
possa mais efetivamente reprimir no mar o tráfico de africanos; segundo, para que
seja revogado o art. 19 do tratado de 17 de agosto de 1827, ficando livre aos
poderes políticos do Brasil]-.] a fixação dos direitos de importação." Cf. Alfredo

Ellas Júnior. .Fe#ó e a prime/za melada do soca/o XIX. São Paulo: Cia. Editora
Nacional; Brasília, INL: 1980, p. 227; a respeito de Barbacena, veja leitura
divergente da aditada aqui em Jogo Eduardo Finardi Alvares Scanavini. Ang/o/!/las

e angtofob as: pmcursos bislodogrúficos e pc>!éticos da q estão do comércio de
a#fca#os r]826-]837). Dissertação. Instituto de Filosofia e Ciências Humanas,

Unicamp, Campinas, 2003, p. 213-276. Sobre as decisões de governo, veja trabalho
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de Dea Ribeiro Fenelon, "Levantamento e sistematização da legislação relativa aos

escravos no Brasil", inserido em Silvia H. Lera, "Legislação sobre escravos africanos

na América Portuguesa". In: José Andrés-Gallego (coord.). Nwet'czs APaNáGIo/zes a
/a Hísforia / ri'd/ca de lberoamérim. Madri: Fundación Histórica Tavera, 2000
(CD-ROMÃ, p. 587 passam; as medidas de Montezuma foram discutidas na Cama.,
dos Deputados, cf. ACD, 30 de maio de 1838, p 248 p'assim; e o número de
apreensões está em Roquinaldo Amaral Ferreira. Dos sertões ao Aí/â Isco: !rüpco
f/ega/ de escxnuos e como cfo /üíto em A/zgoZa, :Z830-1860. Dissertação. Rio de
Janeiro: Instituto de Filosofia e Ciências Sociais, UFRJ, 1996, p. 154, 155.

'Veja 'Thomas F\oty. Judge and Ju7y in Impelia! Brazi1, 1 808-1871: Social CoHtrot

and Po//fica/ Slabi/i4 / tbe Nêw Sfafe. mexas: University ofTexas Press, 1981, P.

Como indicou Minam Dolhnikoff, os liberais moderados tinham procurado criar
o prefeito por meio de medida geral (Ato Adicional), cuja regulação seria provincial.

Com a derrubada do artigo durante as discussões do Ato, algumas assembleias

usaram de suas novas competências para instituir elas mesmas, a figura do prefeito.

Cf. M. Dolhnikoff. O pacto fmperlal; orzkens do Órdera/fumo no Bxasf/. São Paulo:

Globo, 2005, p. 118-125.

Cf. Thomas Flory. /wdge a d JuW i/z Imporia/ Bxazi/, p. 129-199; José Murilo de

Carvalho. A consfrzzção da ordem. Teatro de sombras (I' ed., respectivamente,

1980 e 1988). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003, p. 145-168; limar

Rohloff de Mattos. O temPO saqz/drama: a /ormação do Estado imporia/ (1986).

São Paulo: Hucitec, 2004, p. 1142-204.

Cf. Minam Dolhnikoff. O pacto imporia/, p. 125-154 e Thomas Flory. J#dge a/zd
/#/y izz Jipe la/ Bxazi/, p. 159 passam; sobre o Estado como intermediador de
conflitos particulares, cf. tb. Mânica Dantes. "Para além de 'centros' e 'periferias':

autoridades locais, poder judiciário e arranjos políticos no Império do Brasil (o caso

de uma comarca da província da Bahia)", texto apresentado no seminário Bxasi/: de

m ImPérIo a owfro rí7S0-í8S09. Universidade de São Paulo, FFLCH-USP, set. de

2005. No endereço www.estadonacional.usp.br há cópia disponível do texto.
Cf. cap. 3 /fz/h.
ACD, 24 de julho, 1835, p. 109.
Cf. O Sele d'Abri/, 1/8/1835, apz/d .Alain EI Youssef. O proa/ema da esczaz/Jdão em
periódicos brasileiros da década de 1830: Jorna! do Commercio, Diário da Bebia,
O JKsfíceíro, O Sele d'Abri/ e O Calão. Fapesp. Relatório de Iniciação Científica.
São Paulo: DH/FFLCH/USP, 2006, p. 43.
Cf. Alain EI Youssef. O proa/ema da escrauídão em periódicos bxasi/eiras, p. 50.

Confira "Representação da Câmara Municipal da Vila de Valença", de 6 de maio

de 1836, Seção de Documentos Históricos do Centro de Documentação e

28-84

Informação (CEDll do Arquivo da Câmara dos Deputados, Brasília. Por causa de

recentes furtos documentais, a instituição pede aos pesquisadores que não
mencionem a localização precisa do documento. O contrabando (de papéis velhos)
e a falta de investimento em mecanismos que o coíbem limitam o exercício

acadêmico de indicar claramente aos leitores o acesso à documentação. Paralelos
insuspeitos entre o Brasil contemporâneo e o do século XIX.

ACD, 25 de junho de 1836, p. 224.

Veja a eleição de seus membros em ACD, 5 de maio de 1836, p. 15.
O texto de Valença apareceu em O Safe d'Abri/, 13/7/1 836. Cf. Alain EI Youssef. O

proa/ema da escxnz/!dão em perjódfcos óxasi/eiras, p. 52. Ele está mencionado em

ACD, 1 1 de julho de 1836, p. 61

Veja "Representação da Câmara Municipal de Barbacena", de 26 de julho de 1836,

Acervo Arquivo do Senado Federal (AASF), Brasília, número do documento 2.626-

A (também se pede ao pesquisador evitar a localização do documento). A alusão a

Vasconce[os se torna inegável quando os peticionários expressam simpatia com a
'sustentação que o sábio deputado de Minas Gerais fez à sua indicação:

Cf. O Safe d'Abril, 27/7/1836. Agradeço a Alain Youssef a indicação desse
numero

Cf. O Sete d'Abria, 27/7/1 836.
Veja a Representação da Câmara Municipal da Vila de São Sebastião de Barra
Mansa, de 2 de agosto de 1 836, AASF, Brasília, n. do documento 3.772.

Cf. ACD, 17 de junho de 1837, p. 272. Em menos de duas semanas, a Comissão de

Justiça Civil(composta por Saturnino de Souza e Oliveira,Antonio Pinto Cbic#orro

da Gama e Gabriel Â4e/ides dos Sa#fos), aparentemente aliada a Feijó, recomendou

que o projeto seguisse "os termos do Regimento como lei ordinária". Talvez essa
decisão tenha sido tomada depois que outro partidário de Feijó, o marquês de
Barbacena, já ensaiava uma resposta à pressão liderada pelos saquaremas, como

veremos abaixo. Veja "Parecer da Comissão de Justiça Civil de 28 de junho de
1837", CEDI, Arquivo da Câmara dos Deputados, Brasília.

Ela está mencionada na seção de "Expedientes" da ACD, 12 de julho de 1837,

No início da sessão de 1838, as Comissões de Justiça Civil e Criminal emitiram

parecer sobre três representações municipais contrárias à lei de 1831, de Valença,
de Vassouras e de Paraíba do Sul. Como a valenciana é de meados de 1 837, pode-se

supor que as demais também o sejam. Infelizmente, não se pode ser conclusivo,
porque os textos não estavam anexos ao parecer. Cf. parecer em ACD, 28 de maio
de1838,p.220-221

Cf. "Representação da Assembleia Legislativa da Província do Rio de Janeiro", de

7 de dezembro de 1837, AASF, Brasília, n. doc. 3.026. Veja o Ato Adicional e artigo

P. 89
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84 da Constituição em Hilton Lobo Campanhole e Adriano Campanhole
Consfifzílções do BxasJ/. São Paulo: Atlas, 1998, p. 863 e 821.

Cf. O Sele d'Abri/, 23.12.1837, examinado por Alain EI Youssef. O
escravidão em p«módicos brasileiros da década de l S30, p. SS-S9.

Cf. ACD, 18 de agosto de 1837, p. 330.

Cf. AS, 30 de junho de 1837, p. 175-176; veja também Jaime Rodrigues. O

comércio: propostas e experiências no Üna! do tráfico de africanos para o
r:Z800-iZ8S09. Campinas: Editora da Unicamp, 2000, p. 110-111.
AS, 7 de julho de 1 837, p. 204.

Cf. ACD, 2 de setembro de 1837, p. 453-454. Rebouças condenava o
negreiro, mas admitia a vinda de africanos livres para o Brasil -- daí o

requestar a liberação total da entrada de africanos no país e, ao mesmo
tributar severamente o transporte daqueles que chegassem como escravos.

Kei\a Gtinberg. O dador dos brasileiros: cidadania, escravidão e direito vivi!
temPO de Anfonlo Pereixn Reóozíçw. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira:

p. 170-172; a respeito do voto de Manoel Mana do Amaram, na edição
do Commercio de 3/1 1/1837, veja Alain EI Youssef. O problema da
periódicos brasileiros, p. S7-S8.

ACD, ll de setembro de 1837, p. 516.
Cf. limar Rohloff de Mantos. O temPO saq drama, p. 142-204; a mais
síntese historiográfica sobre a formação do Partido Conservador que
importantes pontos de L R. de Mattos, é Jeíírey Needell. Tbe Parly of Ordem:
Consetuatives, tbe Skate and Síauery in tbe Brazilian Monarcby, 1831
Stanford, California: Stanford University Press, 2006; cf. tb. o semanal
Joaquim Nabuco. Um esfadísfa do Império: Nabo/co de Azazí/o. Rio de

Garnier 1897, v. 1, p. 38-43.
Veja reclamações de Montezuma em ACD, 30 de maio de 1 838, p. 248; 3 de
de 1838, p. 26; 4 de julho de 1838, p. 32-33. A resposta de Vasconcelos
de julho de 1 838, p. 33; o aprisionamento de 30 embarcações está

Conrad. TamÓef os: o üá/ico de esc7auos. São Paulo; Brasiliense, 1985, p.

Cf. ACD, 7 de julho de 1840, p. 106-107; cf. questionamentos de Montezuma

ACD, 22 de junho de 1840, p. 839; 22 de julho de 1840, p. 842, 23 de julho
1840, p. 384; cf. lista de ministros da Marinha em Barão do Javari.
e programas ministeriais: regime parlamentar no l?nPério (1889). Rlo
Min. da Justiça e Negócios Interiores/Arquivo Nacional, p 33 75. Leslie

Luiz Felipe de Alencastro imputam a falta de cruzeiros imperiais à eclosão
Farroupilha, em 1835

na fraca vigilância da costa. De resto, como explicar a ausência de cruzeiro :

107

orgs.).

woblma Ü

#án-,.

Bras11

tráfico

tempo,
cf.
20

2002,
aolomü/

!sctauidão em

após 1 845, último ano da rebelião no Rio Grande do Sul? Cf. L. Bethell. A abo/íção
do IróÁíco de escravos, p 84; e L F. de Alencastro. Le fommerce des uipanls; rrãífe
d'esc/aves ef "Pax / sala/za" da/zs /'.Af/anflqz/e szid. Tese. Paria: Universidade de
Paras X, 1985-6, v. 2, p. 485.

Cf. ACD, 17 de julho de 1839, p. 327.
ACD, 17 de julho de 1839, p. 336-337; as insinuações de Martim Francisco de

Andrada foram feitas na mesma sessão, cf. ACD, 17 de julho de 1839, p. 332-

Cf., respectivamente, Domingos Alves Branco Moniz Barrete. Memoria sopre a

abolição do comme clo da escxaz/az?axa. Rio de Janeiro: Typographia Imparcial de
F. P. Brita, 1837; Frederico Leopoldo César Burlamaqui. À4emoria a/zcz/ética a cerca
do commercio d'escravos e a cerca dos manes da esctauidão doméstica. Rio de

Janeiro, 1837. In: Graça Salgado (org.). Memórias soÉ're a escxauldão. Rio de

Janeiro: Arquivo Nacional; Brasília: Fund. Petrânio Portela, 1988, p. IO1-122;
Francisco de Sales Torres Homem, "Consideraçoens económicas sobre a

escravatura". In: Nffberoy: ReDIs/a Brasa/pense. Safe alas, l,Cifras e ,Arras, 1836, p.
35-82; Carlos Augusto Taunay. Àlamwa/ do agrida/for bxasi/giro. Organização de
Rafael Bivar de Marquese. São Paulo: Companhia das Letras, 2001; e O Safe
d'Abril, 16/1/1838 e 3/2/1838, apzld Alain EI Youssef, O proa/ema da escxaz//dão

em periódicos brasileiros da década de 1 830, p. S9 passam.
Cf. rosé Carneiro da Silva] Memoria sobre o commercfo dos escravos, em q%e se
pretende mostrar qHe este trafica é, para eles,alltes Hm bem do qHe Hm mal. Ewnta

por '' * 't , natural dos Campos dos Goitacazes. Rio de Janeiro: Typographia Imperial
e Constitucional de J. Villeneuve e Comp., 1838. O problema da atribuição da
memória está discutido em Rafael Marquese e Tâmis Parron, "Azeredo Coutinho,
Visconde de Araruama e a Mlemóricz sopre o comérc/o de escxauos de 1838".

ReuZsfa de /Infórla. Universidade de São Paulo, n. 152, (1'- 2005), p. 99-126, que
traz reprodução integral de seu texto. Este e os próximos três parágrafos sintetizam
a análiseproposta no artigo.

Interessa notar que a atribuição do panfleto a José Carneiro da Sirva foi feita no

próprio século XIX, apenas dois anos depois da morte do visconde, sendo
posteriormente esquecida. Cf. R. Marquese e T. Parron, "Azeredo Coutinho,
Visconde de Araruama", p. 115-119.

Cf. Memoria sobre o commercio dos escravos, p.7.

Cf. Memoria sobre o commercio dos escravos, p. 7, 8.

Veja, respectivamente, "Representação da Câmara Municipal da Vila de N. S. da

Guia de Mangaratiba", de 10 de abril de 1839, CEDI, Arquivo da Câmara dos
Deputados, Brasília ; e ACD, 13 de abril de 1840, p. 2. Os textos de Areias e da Vila

do Presídio estão mencionados em ACD, 29 de maio de 1840, p. 504.
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58

59.

60.

Veja "Representação da Assembleia Legislativa Provincial de Minas Gerais de ll
de março de 1839"; "Representação da Assembleia Legislativa Provincial de Minas

Gerais de 22 de fevereiro de 1840". CEDI, Arquivo da Câmara dos Deputados,
Brasília

AS, 28 de maio de 1839, p. 279, 280.

Cf. "Representação de moradores da província da Bahia solicitando a derrogação

da lei de 7 de novembro de 1831", CEDI, Arquivo da Câmara dos Deputados,
Brasília. O texto baiano foi publicado nolorna/ do Commerc/o e suscitou polêmica
na Câmara dos Deputados, cf. 16 de agosto de 1839, p. 642, 659, 660 e 695.

Depois, foi parar nas mãos da Foreign Anti-Slavery Society e saiu na Tbe Sacana

A n a/ Repor of rbe Briflsb and Forelg z Anil-Sla ery Soçlely. Londres: 1841, P.
1 13, cf. Robert Conrad. Tumbelfos, p. 23.
Sobre as querelas políticas na Bahia em torno do tráfico, veja Dale Torston Graden.

From S/az/ezy fo Freedom //z Braz{/: Baila, .1 835-:Z 900. Albuquerque, Novo México:

University of New Mexico Press, 2006, p. 17-49.
Sobre as disputas acirradas no fim da Regência, veja José Murilo de Carvalho. D.

Pedra .r/: ser ou /zão sn. São Paulo: Companhia das Letras, 2007, p. 36 passam; a

respeito das pressões britânicas, veja Leslie Bethell. A abo/leão do rráÉzco de esc7#Pos,

p. 89-90; cf. fala de Montezuma em ACD, 23 de junho de 1840, p. 854-855.
ACD, 23 de maio de 1840, p. 437-446; ACD, 23 de junho de 1 840, p. 855; ACD, 3
de julho de 1840, p. 56; ACD, 21 de agosto de 1840, p. 670-672; ACD, I' de
setembro de 1 840, p. 813.
ACD, 6 de agosto de 1840, p. 672:673.
ACD, 21 de agosto de i1840, p. 670-671.

Cf. AS, 28 de maio de 1839, p. 279, 280.
Aaroxa F/amlne/zse, 1/6/1838, apad Alain EI Youssef. O proa/ema da escraufdão
nos periódicos bxasi/oiros, p. 59, 60; sobre o Astro de MIlHas, veja Alex Lombello

Amaral, "Documento inédito: história do jornal .Asf70 de Minas pela pena do Padre
José Marinho". l;ê fx: Reulsfa de Hísfórfa e esfzzdos cw/faxals, v. 4, n. 4, 2007, p.

1-12, disponível em www.revistafenix.pro.br.

Cf. ACD, 22 de setembro de 1841, p. 284. No século XIX, o termo escravatu-
ra podia referir-se tanto à escravidão como ao comércio de escravos, um caso de

sinédoque extremamente comum na língua. Alguns historiadores julgam,
equivocadamente, que os atores históricos trocavam um fenómeno por outro por
inepcia.

Cf. Bons Kassoy. 1833; a descoberta Isolada da /oíograÉza #o Brasa/. São Paulo:
Duas Cidades. 1980.

Não existe biografia inteiramente dedicada a Alvares Machado. Sobre sua vida, há

apenas dados esparsos em Augusto Victorino Alves Sacramento Blake. Dica/o/zarío

ólblfogzap#ico bzazf/eira. Rio de Janeiro: Imprensa Naciona], 1893, v. ]l, p. 407;
limar Rohloffde Mattos. O tempo saq are/7a, p. 175; e Marco Antunes de Lama. "A

cidade e a província de São Paulo às vésperas da Revolução Liberal de 1842"

Klepsidr#;Reuisr Urna/deHfsiória.Disponívelem:wwu.klepsidra.net/klepsidra15/
rev1842-2.htm

71. Cf. "Representação da Assembleia Legislativa Provincial de São Paulo", 6 de março
de 1838. In: .Anzzís da Assemb/éfa l,egos/affun Prol//mala/ de S. Eaw/o, 6 de março de
1838, p. 39-41. As falas de Pacheco estão em ACD, 6 de agosto de 1 840, p. 531. Cf.
tb. "Representação da Assembleia Legislativa Provincial de São Paulo". 16 de
março de 1840. In: Amais da .Assemb/e/cz l,edis/árida Proufmcfa/ de S. Pazí/o. 13 de
fevereiro de 1840, p. 5. Os manuscritos destas reduções se encontram no AASF.
Brasília, e na Seção de Documentos Históricos do CEDI do Arquivo da Câmara

dos Deputados, Brasília. A segunda também consta do Arquivo Histórico da
Assembleia Legislativa Estadual de São Parto, localização: 40.5.1.

72. ACD, 15 de maio de 1839, p. 81

73. ACD, 22 de setembro de 1841, p. 284.
74. ACD, 21 de agosto de 1840, p. 672-673.
75. ACD, 22 de maio de 1840, p. 413.
76. ACD, 6 de agosto de 1840, p. 530.

77. É possível haver pequena variação no cômputo geral, pois há registro de uma
suposta quarta petição de Valença em um parecer de 1838, que não permite ser
conclusivo se se trata da terceira. A representação da vila de Resende, não localizada

nos 4/cais, foi registrada por um agente consular britânico no fim da década de

1830(Robert Conrad. Zambelros, p. 110). Needell afirmou em Tbe Early ofOrdn
que os saquaremas motivaram, em 1871, o envio de mais ou menos 18 petições

num gesto "sem precedentes na história da Câmara". A afirmação talvez esteja
equivocada em dois pontos. Há mais de trinta representações total ou parcialmente
opostas à emancipação gradual, e a articulação entre partido e sociedade na década

de 1870 reproduziu o que ocorrera na fundação do Regresso, núcleo histórico do
Partido Conservador encerrando um ciclo de proteção, fidelidade e conivência de

quase quarenta anos. Cf. Jeíírey Needell. Tbe Parzy of Ordem, P. 289 passam. As
representações de 1871 se encontram no AASF. Brasília

78. Conferir banco de dados coordenado por David Eltis e Martin Halbert em www.
slavevoyages.org

79. limar Mattos já havia enunciado a ascensão política da região cafeicultora sobre as

demais, extraindo daí diferenças partidárias e ideológicas, embora fossem todas
escravistas. Veja 1. R. de Maltas. O tempo saqzíarema, P. 69-gl.

80. Acerca da integração económica de Minas Gerais e das estudas, veja o trabalho
sempre anual de Alar Lenharo. .As froPzzs da moderação: o abasfeclme?zfo da Corre
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na Óolmação PO/úfm do Brnsí1, ]808-í842. São Paulo: Símbolo, 1979, P
80, 81. A frase de Saint-Hilaire está em Alberto Ribeiro Lamego.
Ez/o/wção F/amifzense: o comem e a serra. Ed. fac-similar. Rio de Janeiro:
2007,P.130.

Sobre Minas Gerais e a importação de africanos, rever a bibliografia arrojada
nota 7 do capítulo anterior. A respeito da produção de café na Zona da

28-31e
Sefores d.

(e equipe: Daniel Soares Brás, ácaro Cardoso Cerqueira e Adriano Novaes). "Fazenda
do Povinho". In: Inpenrário das ánzendas do Vn/e do Raraüa/Z&fmfnense. Disponível
em: www.institutocidadeviva.org.br/inventários; sobre Joaquim José Pereira do
Falto, veja Riva Gorenstein, "Comércio e política: o enraizamento de interesses
mercantis portugueses no Rio de Janeiro( 1808-1830)." In: Lenira Menezes Maninho

& Riva Gorenstein. Negociamfes e mineiros na sociedade da l/zdepe/zdê#cla. Rio de

Janeiro: Secretaria Municipal de Cultura, Twismo e Esporões, Depto. Geral de
Documentação e Informação Cultural, Divisão de Editoração, 1993, p. 151 e 160;

João Pinheiro de Souza está mencionado em limar Rohloff de Mantos. O tempo
saqzzare2nza,p.58 e 79,n.127.

A respeito de João Gualberto peixeira de Carvalho e sua adesão ao Regresso, veja
Edna Mana Resende e Patrícia Ferreira Moreno, "Ecos do liberalismo: um estudo

das ideias liberais através da imprensa (1837-1842)", apresentado no Congresso de

Ciências Humanas, Letras e Artes da IFES de MG, 2001, Ouro Preto. Disponível em:

ww .ices.ufop.br/conifes/anais/mpc/mpc0702.htm; sobre as atividades negreiras de

Armond, cf. Fábio WI A. Pinheiro, "Os condutores de almas africanas", p. 12, 16
t)assim .

AS, 28 de maio de 1 858, p. 209-213; J. M. Pereira da Salva fez afirmação semelhante

em seu relatório como presidente de província em 1857, conforme Waldick Peneira

Cana, café e /arnn/a. Rio de Janeiroi Fundação Getulio Vergas, 1977, p.78. Desde

a publicação de .Anão, Reação, T7a#sczção: dKczs Pa/az'xas acerca da afzía/idade

PO/bica do Bxasí/ (1855), de Justiniano José da Rocha, tornara-se lugar..comum
associar os anos 1837-1850 ao Partido Conservador. Cf. Justiniano .rosé da Rocha.

Ação, Reação, Transição: duas palavras acerca da atualidade política do Brasi{. In.

Raimundo Xlagalhães Jn(org.). Três pa /7elários do Seg ndo Reinado. São Brasili
Cia. Editora Nacional, 1956, p. 163-21 8. Confira discurso de Rocha no Parlamento

que possivelmente serviu de base para a confecção do panfleto em ACD, 19 de
maio de 1855, p. 34 passam; deputados conservadores fiéis aos saquaremas

assimilaram rapidamente a análise de Rocha, como Francisco de Paula Negreiros
de Sabão l,obafo, ACD, 2 de julho de 1855, p. 9-15; e Raimundo Ferrelza de .Arar/o

l,ima, ACD, 30 de maio de 1855, p. 191-195.
Veja Alar Lenharo. .As tropas da moderação, p. 70, 71, 129 e 130. Apesar dessa

ressalva, deve-se reconhecer que Lenharo entreviu no contrabando proteção

sistemática do Regresso, embora não o tenha sustentado empiricamente; sobre o
mercado interno, cf. tb. Jogo Luís Fragoso e Roberto Guedes Ferreiro, "Tráfico de

escravos, mercadores e franças: dois bancos de dados (despachos de escravos,

passaportes e licenças) ", LIPHS (Laboratório Interdisciplinar de Pesquisa em História

Sociall, UFRJ, 2001; e João Luís Fragoso. .fiomens de grossíz czue?zfwxa, p. 127-249.

APHd Affon$o de E. Taunay. Hlsíóna do cüÁê no Br#sr/, v. IV, t. 11, p. 355, 35ó

81
na

Mata
MOnlca mineira: f07mação e

1809- 1 870.1n: Anzóis do IX seminário de Economia Mineira.
(hdQh;

2000. Disponível em:
Cf. efeito sobrea das escravarias e dados da produção82

fluminense em Ricardo Salles. E o ua/e eza o escxaz/o: Vassoa7as, séczz/o

Senhores e escxaz/os /zo coração do /mPérla. Rio de Janeiro: Civilização

2008, p. 157-158; note-se que a distribuição social da posse de escravos

Bananal, outro município cafeicultor era semelhante à de Vassouras: entre 1830 e

1859, os proprietários com escravarias de cinquenta pessoas ou mais detinham
73,6% dos cativos, enquanto 95% de todos os escravos da região estavam

empregados na produção do café. Cf. Breno Aparecido Servidone Moreno. C8/é e
escravidão no Caminho Novo da Piedade: a estrutura da posse de escfauos aytt

Bana7za/, í830-]888. Relatório de Iniciação Científica. Depto. História, FFLCH,
USP. São Paulo, 2008. Os dados do café estão em Affonso de E. Taunay. Peqzze/za

bjsfó fa do caÃZ /zo Bznsi! Íí727 ]937). Rio de Janeiro: Depto. Nacional do Café,
1945,P.77-105.

A representação da Vila do Presídio se encontra no CEDI, do Arquivo da Câmara

dos Deputados, Brasília; a lista dos fazendeiros e das vilas apoiadoras do Regresso

em 1842, constante de um ofício ao Ministério do Império, foi gentilmente cedida
por Bruno Fabris Estefanes, que a analisa em Cona/íar o /mpério: Ho/z(jrjo
Hermeto Carneiro Leão e o processo de consolidação do Estado brasileiro {1842-
í856). Relatório de mestrado.

A irmandade dos Leite Ribeiro está mencionada em Affonso de E. Taunay. lÍlsfórla
do café no Brasa/. Rio de Janeiro; Depto. Nacional do Café, v. 11, t. 111, 1939, p.
252-253; confira genealogia completa no site www.baraodeaiuruoca.hpgvip.ig.

com.brfamilia-leite-portugal.doc. Sobre o papel dos Leite Ribeiro no tráfico interno
de escravos, veja Fábio WI. A. Pinheiro, "Os condutores de almas africanas:

concentração e famílias no tráfico de escravos para Minas Gerais, c. 1809-1830",
apresentado no Wll Seminário sobre a Economia Mineira, Diamantina, Cedeplar

ICentro de Desenvolvimento e Planejamento Regional), UFMG, 2008. Disponível

em: http://www.cedeplar.ufmg.br/seminários/diamantina2008.2.php.
Acerca de Baepcndi, veja Taunay. lÍísfória do ca/é no Brasa/, v. V. t. 111, p. 178-181;

sobre a Fazenda do Pocinho, veja Noêmia L. B. Fernandes e Cláudia Baima Mesquita

83

84

85



REGRESSO E A POLÍTICA DO CONTRABANDO NEGREIRO 83 5-1841 A POLÍTICA DA ESCRAVIDÃO NO IMPÉRIO DO BRASIL, 1826-1865

90.

91
Apad Roquinaldo Amaral Ferreira. Dos sertões ao Af/antigo, p. 172.
Veja Roquinaldo Amaram Ferreira. Dos sertões czo Af/ânflco, P. 166-194; a
dos créditos estrangeiros e da formação de /oi?zz' pantufas, David Eltis.
Grawth and thc Knding ofthe TransatlanticSlaPe'irado. Oxiord\
Press, 1987, p. 145-163; sobre a crescente participação de

credores de capital, construtores de barcos e fornecedores de documentos
bandeiras, Geram Horne. Tbe DeePesf Sozlfb: Tbe Unifed Sfczfes, Bxazi/, a/zd
APlmn S/ape 7}ade. Nova York: New

Zumbeiros: o fxá#co de escxaz/os. São Paulo: Brasiliense, 1985, p. 139-170:
envolvimento francês foi examinado por Lawrence Jennings, '
Trading with Africans and Brazilians Slave Merchants, 1840-1853 "

APican Hfsfory, v. 17, n. 14, 1976, p. 515-51 8; çf. tb. Luas Henrique Tavares
Comércio proibido de escravos. São Paulo: Editora Ática/CNPq, 1988.
Veja Roquinaldo Amaral Ferreira. Dos seffões ao .Af/â/zfico, p. 160-165.
Joaquim Nabuco. Uh esfadfsfa do Império: v. 1, p. 18 e 42. A metáfora
livremente citada por Oliveira Limo em O /mpério bxasJ/e/ro(cf. O

//zdependê/zclcz. O .império óxasl/eito. São Paulo: Melhoramentos, s.d., p. 379);
imagem inspirou também o famoso ensaio de Paulo Pereira de Castra.

experiência 'republicana', 1831-1840". In: Sérgio Buarque de Holanda
História gera! da civilização brasileira, p- 9-67.

Cf. Minam Dolhnikoff. O pacto Impor/a/, p. 11-22.
Minam Dolhnikoff. O pacto ImPerla/, p. 27 e 35.
Luís Felipe de Alencastro. l,e commerce des ufuanls, v. 2, p. 471 e 484.

Cf. Leslie Bethell. A abolição do üá/lco de esç7#Pos, p. 84; Beatriz Mamigonian. To
be a iibeTated African, ?. 7ü.

Cf. José M. de Carvalho. .A co/zsfr#ção da ordem. Teatro de sombras,

p. 42, 132, 133, 204, 222; uma abordagem semelhante, segundo a qual o
incompatível com a nação contemporânea, também se nota em seu artigo '
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